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ATOS DO GOVERNADOR

SECRETARIA DE
SEGURANÇA PÚBLICA

DECRETO N° 4.851 DE 11 DE OUTUBRO DE 1979

Dispõe sobre a composição das Categorias Direção Superior e
Assessoramento Superior, do Grupo-Direcão e Assessoramento
Superiores, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, parte da
Secretaria de Segurança Pública, e dá outras providências.

DECRETO N° 4.852 DE 11 DE OUTUBRO DE 1979

Aprova o Regimento da Secretaria de Segurança Pública e dá
outras providências.

BRASÍLIA-DF



DECRETO N.o 4.851 DE 11 DE OUTUBRO DE 19 79

D i s p õ e sob re a compos ição das C£
t egor i a s Di reção S u p e r i o r e Asses_
s o r a m e n t o S u p e r i o r , do G r u p o - D i r e _
cão e A s s e s s o r a m e n t o S u p e r i o r e s ,
do Q u a d r o de Pes soa l do D i s t r i t o
F e d e r a l , par te da Sec re t a r i a de
S e g u r a n ç a P ú b l i c a , e da . ou t ra s
prov i denc i as .

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das

a t r i b u i ç õ e s q u e l h e são c o n f e r i d a s p e l o ' a r t i g o
20, i n c i s o I I , da Lei n9 3 .751 , de 13 de a b r i l
de 1960, c o m b i n a d o com o a r t i g o 79 da Lei n9
5 . 9 2 0 , de 19 de. s e t embro de 1973,

D E C R E T A :

Art . 19 - Fi cam' reel assi f i cadas , de . c o n f o r m i d a ^
de com o A n e x o I , para cargos em c o m i s s ã o i n t e g r a n t e s das
C a t e g o r i a s Dire'cao S u p e r i o r e A s s e s s o r a m e n t o S u p e r i o r , do
G r u p o - D i r e ç ã o e A s s e s s o r a m e n t o S u p e r i o r e s , do Q u a d r o de
Pessoal do D i s t r i t o F e d e r a l , f u n ç õ e s de c o n f i a n ç a da Tabe
Ia de P e s s o a l do D i s t r i t o F e d e r a l ; c r i a d a s g e l o Decre to n9
4 .215 , de 21 de j u n h o de 1978.



Art . 29 - F icam c r iadas na S e c r e t a r i a de Segu rança
Púb l i ca do D i s t r i t o Federa l as funções em c o m i s s ã o cons tan tes
do Anexo II deste Decreto.

Art. 39 - São transformadas e c lass i f icadas, na
forma do Anexo III, as funções em comissão de que trata o a£
tigo anterior, em cargos em comissão integrantes das Catego_
rias Direção Superior e Assessoramento Superior, do Grupo-Di_
reção e Assessoramento Super iores, do Quadro de Pessoa l do
Distrito Federal.

Art . 49 - As despesas decorrentes da ap l icação de:s_
te Decreto correrão ã conta das dotações orçamentarias da Se_
cretaria de Segurança Pública.

Art. 59 - Este Decreto entrara em vigor na data de
sua publicação, revogadas as d isposições em contrário.

Brasí l ia, 11 de outubro de 1979
919-da República e 209 de Brasilia.

AIME" ALCIBIÀDE? SJOEIRA LAMA/tSON

ARMAN00 RENAM D'AVILA DUARTE

<fOSE" ANTDruu ffitf&HK DA CUN.HA

FERNANDO TUPINAMBA" VALENTF.



Decreto n9 4.851 de 11 de outubro de 1979 )

ANEXO I

PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS DO DISTRITO FEDERAL

Quadro de Pessoal do Distrito Federal

Carqos em Comissão

GRUPO: Direção e Assessoranento Superiores (DAS-100)

SITUAÇÃO ANTERIOR

N9 DE

FUNÇÕES

1

2

1

1

D . E N O M I N A Ç Ã O

*

Presidente da Comissão Permanente

de Disciplina

Vogal da Comissão Permanente de

Disciplina

19
Coordenador da Coordenação de In-

formações, Plane jamento e Operações

Diretor da Divisão de Planejamento

CÓDIGO

LT-DAS-101.2

LT-DAS-102.1

LT-DAS-101.2

LT-DAS-101.1

SITUAÇÃO NOVA

N9 DE

CARGOS

1

2

1

1

D E H 0 M I M A Ç Ã O

COMISSÃO PERMANENTE DE DISCIPLINA

Presidente

Voqal

COORDENAÇÃO DE INFORMAÇÕES, PLA-

NEJAMENTO E OPERAÇÕES

Coordenador

Divisão de Planejamento

Diretor

CÓDIGO

DAS-101.2

DAS-102.1 .

DAS-101.2

DAS- 10 1.1



SITUAÇA"0 ANTERIOR

N 9 DE

FUNÇÕES

1

1

1

1

DENOMINAÇÃO

Diretor da Divisão de Informações

Diretor da Divisão de Segurança Ba£
caria

Dlretor da Divisão de Telecomunica^
coes

Diretor da Divisão de Polfcia Inte_r
estadual

f

CÓDIGO

LT-DAS-101.1

LT-DAS-101.1

LT-DAS-101.1

LT-DAS-101.1

SITUAÇÃO NOVA

N9 DE

CARGOS

1

1

1

1

DENOMINAÇÃO

Divisão de Informações

Di retor

Divisão de Segurança Bancária

Diretor

Divisão de Telecomunicações

Dlretor

Divisão de Polícia Interestadual

Di retor

CÓDIGO

DAS-101.1

DAS-101.1

DAS-101.1

DAS-101.1



(Decreto n<? 4.851 de 11 de outubro de 1979)

ANEXO II

FUNÇÕES EM COMISSÃO CRIADAS NA SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA

N9 DE

FUNÇÕES

1 -

1

1

1

1

1

1

2

D E N O M I N A Ç Ã O

Assessor do Diretor da Polícia ̂ Civil

Delegado-Chefe da 17a. Delegacia de Polícia

Coordenador da Coordenação de Polícia Especializada

Delegado-Chefe da Delegacia de Furtos de Veículos

Delegado-Chefe da Delegacia de Falsificações e Defraudações

Delegado-Chefe da Delegacia de Crimes Contra a Fazenda Pública

Diretor da Divisão de Administração da Coordenação de Polícia Especia
/

l/zada

Assessor da Coordenação de Informações, Planejamento e Operações

SlMBOLO

FC - 01

FC - 03

FC - 03

FC - 03

FC - 03

FC - 03

FC - 03

FC - 01

J



(Decreto n? 4.851 , de U de outubro de 1979)

ANEXO III
PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS DO SERVIÇO CIVIL DO DISTRITO FEDERAL

QUADRO DE PESSOAL DO DISTRITO FEDERAL

CARGOS EM COMISSÃO

GRUPO: DIREÇAO E ASSESSORAMENTO SUPERIORES (DAS-100)

SITUAÇÃO ANTERIOR

N9 DE

FUNÇÕES

1

1

DENOMINAÇÃO

Assessor do Diretor da Polícia Civil

Delegado-Chefe da l?á. Delegacia de

Polícia

SlMBOLO

FC-01

FC-03

SITUAÇÃO NOVA

N9 DE

CARGOS

1

1

DENOMINAÇÃO

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA

POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL

Assessor

COORDENAÇÃO DE POLÍCIA JUDICIARIA

17a. Delegacia Policial

Delegado-Chefe

COORDENAÇÃO DE POLÍCIA ESPECIALIZA

DA

CÓDIGO

DAS- 10 2.1

DAS- 101.1



SITUAÇÃO ANTERIOR

N9 DE

FUNÇÕES

1

1

1

1

1

2

D E N O M I N A Ç Ã O

Coordenador da Coordenação de Policia
Especializada

Diretor da Divisão de Administração da
Coordenação de Policia Especializada

Delegado-Chefe da Delegacia de Furtos
de Veículos

Delegado-Chefe da Delegacia de Falsi-
ficações e Defraudações

De legado- Chefe da Delegacia de Crimes
Contra a. Fazenda Pública

r^

Assessor da Coordenação de Informações,
Planejamento e Operações

SlMBOLO

FC-03

FC-03

FC-03

FC-03

FC-03

FC-01

SITUAÇÃO NOVA

N9 DE

CARGOS

1

1

1

1

1

2

D E N O M I N A Ç Ã O

Coordenador
Divisão de Administração

Diretor
Delegacia de Furtos de Veículos

Delegado- Chefe
Delegacia de Falsificações e De
fraudações

De legado- Che f e
Delegacia de Crimes Contra a Fa-
zenda Pública

Delegado-Chefe
Coordenação de Informações, Pla-
nejamento e Operações

Assessor

CÓDIGO

DAS-101.2

DAS-101.1

DAS-101.1

DAS-101.1

DAS-101.1

DAS- 102.1



DECRETO N» 4.852 DE 11 DE OUTUBHD DE 1979

Aprova o Regimento da Secretaria de

Segurança Pública e dá outras provi

dencias.

O Governador do Distrito Federal, no uso das atrjL

bulcões que lhe confere o inciso II, do artigo 20,

da Lei n9 3.751, de 13 de abril de 1960, combinado

com o artigo 35, da Lei n9 4.545, de 10 de dezem

bro de 1964, e tendo em vista o disposto no artigo

59 do Decreto n9 1.321, de 03 de abril de 1970,

D E C R E T A :

Art. 19 - Fica aprovado o Regimento da Secretaria

de Segurança Pública do Distrito Federal que, assinado pelo respecti

vo Secretário, acompanha este Decreto.

Art. 29 - Ficam mantidas, na Secretaria de Seguran

ca Pública, as Funções em Comissão discriminadas no Anexo I deste De

creto.

§ 19 - Ficam, igualmente, mantidas, na Secretaria

de Segurança Publica, com alterações de denominação e de símbolo as

Funções em Comissão relacionadas no Anexo II.



§ 29 - A Divisão de Pessoal da Secretaria de Segu
rança Pública apostilará os decretos que designaram os atuais ocupan
tes das Funções em Comissão de que trata o parágrafo anterior.

Art. 39 - Ficam criadas na Secretaria de Seguran-
ça Pública, as Funções em Comissão constantes do Anexo III.

Art. 49 - Ficam extintas na Secretaria de Seguran-
ça Pública, as Funções em Comissão constantes do Anexo IV.

Art. 59 - A distribuição dos Cargos em Comissão,
Funções de Confiança e Funções em Comissão, pelas unidades orgânicas
da Secretaria de Segurança Pública, é a constante do Anexo V do pré
sente Decreto.

Art. 69 - São considerados de natureza policial-
militar dois (02) cargos de Assessor da Coordenação de Informações,
Planejamento e Operações da Secretaria de Segurança Pública, bem como
a função de Comandante do Grupamento de Operações Especiais.

Art. 79 - O Departamento de Administração Geral,
a Policia Militar do Distrito Federal e o Corpo de Bombeiros do DÍ£
trito Federal, permanecem como órgãos de relativa autonomia, nos ter
mós do artigo 39 da Lei n9 5.767, de 20 de dezembro de 1971, e o De
partamento de Trânsito do Distrito Federal como entidade autárquica
vinculado ã SEP nos termos do parágrafo único do artigo 19 da Lei n9
6.296, de 15 de dezembro de 1975.

Art. 89 - Para efeito do pagamento de gratificação
de presença, o Conselho Superior de Informações e Operações Policiais
(CONSIOP) e o Conselho de Trânsito do Distrito Federal (CONTRANDIFE)
continuam incluídos na alínea "b", do artigo 19, do Decreto n9 1.932,
de 03 de janeiro de 1972.

9

Art. 99 - O Secretário de Segurança Pública terá
direito a dois (02) Assistentes Militares e um (01) Ajudante de Or_
dens, que farão jus a gratificação de representação de gabinete, equi
valente ao valor de um soldo e meio do posto de 29 Tenente PM ou BM.



Art. 10 - As despesas decorrentes da aplicação

deste Decreto correrão ã conta das dotações orçamentarias da Secret^

ria de Segurança Publica.

Art. 11 - Fica o Secretário de Segurança Pública

responsável pelo acompanhamento e controle da implantação do que dis_

põe este Decreto.

Art. 12 - Este Decreto entrará em vigor na data de

sua publicação, revogados os Decretos n9s 2.868, de 25 de março de

1975 e 2.946, de 10 de julho de 1975, e demais disposições em contra

rio.

Brasília, 11 de outubro de l 979

919 da República e 20 9 de Brasília.

AIMÉ ALCiBlADES''SALVEI RA LAMA/CSON

ARfiAND/) RENAN D'ÁVILA DUARTE

TUPÍNAMBfi. VALEÍĴ É

PAUIA A&AMÔUJA DE OLIVEIRA

>

l



DECRETO N9 4.852 DE H DE OOTUSao DE 197

ANEXO I

PUNÇÕES EM COMISSXO MANTIDAS NA SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA

QUANT. DENOMINAÇÃO CÓDIGO

l Diretor do Centro de Operações FC-01
l Chefe da Secretaria de Administração do CONTRAN

DIFE FC-04

l Chefe do Serviço de Comunicação Social FC-03
l Diretor da Divisão de Perícias Externas FC-03
l Diretor da Divisão de Perícias Internas FC-03
l Diretor da Divisão de Identificação FC-03
l Diretor da Divisão de Preparação e Arquivos FC-03
1 Diretor da Divisão de Perícias Médico-Legais FC-03
3 Diretor da Divisão de Administração FC-03
2 Diretor da Divisão de Administração Peniten

ciaria FC-03
2 Assessor Técnico FC-04
l Comandante do Grupamento de Operações Espeei

ais FC-05
l Chefe do Serviço de Concessões de Diversões

Publicas FC-05
l Chefe do Serviço de Adestramento Técnico FC-05
l Chefe do Serviço de Didãtica FC-05
l Chefe da Seção de Perícias no Vivo FC-05
l Chefe da Seção de Perícias no Morto FC-05
l Chefe da Seção de Laboratório FC-05
l Chefe da Seção de Localização FC-05
l Chefe da Seção de Capturas FC-05
l Chefe da Seção de Mendicância e Vadiagem FC-05
l Chefe da Tesouraria FC-05
l Chefe da Seção de Homicídios Dolosos FC-05
l Chefe da Seção de Homicídios Culposos FC-05
l Secretário da Comissão Permanente de Discî

plina FC-05



QUANT. DENOMINAÇÃO CÓDIGO

1
1
1
1
1

1
1
2

2

17

1

1

1

2

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

Chefe da Seção de Planejamento

Chefe da Seção de Controle

Chefe da Seção de Análise e Processamento

Chefe da Seção de Arquivos e Prontuários

Chefe da Seção de Manutenção de Equipamentos

EletrSnicos

Chefe da Seção de Telefones e Redes Internas

Chefe do Centro de Telecomunicações

Chefe de Serviço de Vigilância Interna

Chefe de Serviço de Assistência ao Interno

Chefe de Cartório

Chefe da Seção de Fotografia e Desenho

Chefe da Seção de Perícias de Laboratório

Chefe da Seção de Merceologia e Cadastração

Técnica

Chefe de Serviço de Administração

Chefe da Seção de Direitos e Deveres

Chefe da Seção de Morte Violenta

Chefe da Seção de Microvestlgios

Chefe da Seção de Perícias Documentòscôpicas

e Contãbeis

Chefe da Seção de Acidentes de Tráfego

Chefe da Seção de Informações

Chefe da Seção de Operações Especiais de In

formações

Chefe da Seção de Arquivos Especiais

Chefe do Serviço de Correição

Chefe do Serviço de Controle e Fiscalização

Chefe da Seção de Cadastro

Chefe da Seção de Fiscalização

Chefe da Seção de Contra-Informações

Chefe da Seção de Registros Funcionais

Chefe da Seção de Registros Financeiros

Chefe da Seção de Orçamento

FC-06

FC-06

FC-06

FC-06

FC-06

FC-06

FC-06

FC-06

FC-06

FC-06

FC-06

FC-06

FC-06

FC-05

FC-06

FC-06

FC-06

FC-06

FC-06

FC-06

FC-06

FC-06

FC-06

FC-06

FC-06

FC-06

FC-06

FC-06

FC-06

FC-06



QUANT .

1

1

1

1

1

13

12

1

1

1

1

1

3

5

3

1

1

2

6

1

2

12

1

1

1

1

1

1

1

9

1

7

3

176

DENOMINAÇÃO

Chefe da Seção de Contabilidade

Chefe da Seção de Aquisição e Movimentação

Chefe da Seção de Património

Chefe do Alrnoxarif ado

Chefe do Serviço de Movimentação de Documentos

Chefe de Seção de Vigilância

Chefe de Seção de Investigações Criminais

Chefe da Seção de Investigações

Chefe da Seção de Preparação

Chefe da Seção de Classificação

Chefe da Seção de Pesquisas Datiloscõpicas

Chefe da Seção de Arquivos de índice Nominal

Chefe da Seção de Arquivos de Prontuários

Chefe de Seção de Material e Transportes

Chefe de Seção de Comunicações

Chefe da Seção de Estudos Técnicos

Chefe da Seção de Conservação

Chefe de Seção de Aprovisionamento e Controle

Chefe de Seção de Acidentes de Veículos

Chefe do Serviço de Conservação e Reparos

Chefe de Posto Policial

Chefe de Posto de Identificação

Chefe da Seção de Revisão e Controle

Chefe da Seção de Manutenção

Chefe da Seção de Recuperação

Chefe da Seção de Lavagem e Lubrificação

Chefe da Seção de Peças

Chefe da Seção de Lanternagem e Pintura

Chefe da Seção de Eletricidade

Chefe de Seção de Expediente

Oficial de Gabinete

Secretário-Datilografo

Chefe de Subgrupamento de Operações Especiais

CÓDIGO

FC-06

FC-06

FC-C6

FC-06

FC-06

FC-07

FC-07

FC-07

FC-07

FC-07

FC-07

FC-07

FC-07

FC-07

FC-07

FC-07

FC-07

FC-07

FC-07

FC-07

FC-08

FC-08

FC-08

FC-08

FC-08

FC-08

FC-08

FC-08

FC-08

FC-08

FC-07

FC-08

FC-11



DECRETO N? 4.852 DE 11 DE OOTUBHO DE 197

ANEXO II

FUNÇÕES EM COMISSÃO MANTIDAS NA SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA COM ALTERAÇÕES DE DENOMINAÇÃO E DE SÍMBOLO

QUANT

1

16

1

18

.

Chefe de

Chefe de

Chefe de

Munições

SITUAÇÃO ANTERIOR

DENOMINAÇÃO SÍMBOLO

Seção de Arquivo Monodatilar FC-06

Seção de Administração FC-11

Serviço /de Controle de Armas,

e Explosivos FC-07

SITUAÇÃO NOVA

QUANT. DENOMINAÇÃO

1 Chefe da Seção de Crimes Contra o

Património e Arquivo Monodatilar

16 Chefe da Seção de

1 Chefe do Serviço

Armas, Munições e

Administração

de Controlo de

Explosivos

i
SÍMBOLO

FC-06

FC-07

FC-03



DECRETO 119 4.852 DE 11 DE OUTUBRO DE 197

ANEXO III

FUIiÇÕES EM COMISSÃO GUIADAS NA SECRETARIA Di3 SEGURANÇA PUBLICA

i

QUANT. DENOMINAÇÃO SÍi.ISOLO

Í

l

, -J. • *

> l , / •

I r iv
l ,

,,1 ,«-

, 2

l

l

-_;5

l

l

2
l

l

l

l

4'

l

l

l

31

Chefe do Serviço de Manutenção de Equipamentos

(Chefe do Se,ç,yiçp de iP reparo de Alimentação ,

Chefe do Serviço de Cadastros Especializados •

Chefe do Dqç.qsibo, de Objetos Arrecadados .

' Chefe do Serviço de , Carceragera

Chefe 4a.Se;Ç ao tde. Rombos . ,

Chefe da Seção de ̂ Fur.tos ,

Chefe dA.̂ eçãp,., de .jlnyestigações

Chefe da Seção de Falsificações

Chefe da Seção de Defraudações

Chefe de Cartório

Chefe da Seção de Cadastro de Furtos de Veículos

Chefe da Seção de Expediente e Intimações

Chefe da Seção de Acidentes de Veículos

Chefe da Seção de Vigilância

Chefe da Seção de Investigações Criminais

Chefe da Seção de Material e Transportes

, Chefe da Seção de Conservação e Reparos

Chefe de Seção de Administração

Chefe de Posto de- Identificação

Chefe da Seção de Controle de Frequência

Secretário Datilógrafo

FC-01

FC-01

FC-04

FC-04

FC-04

FC-05

FC-05

FC-05

FC-05

FC-05

FC-06

FC-06

FC-06

FC-07

FC-07

FC-07

FC-07

FC-07

FC-07

FC-08

FC-03

FC-Q.3



DECRETO N9 4.852 DE U OUTUBIO DE 197

ANEXO IV

FUNÇÕES EM COMISSÃO EXTINTAS NA SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA

QUANT. DENOMINAÇÃO CÓDIGO

l Chefe da SeçSo de Repressão a Furtos de Valeu
los FC-04

l Chefe da SeçSo de Cadastro Policial FC-05
l Chefe da SeçSo de Roubos e Furtos FC-05
l Chefe da SeçSo de Falsificações e DefraudaçSes FC-05
l Chefe da SeçSo de Carceragem FC-11
l Chefe do DepSslto de Objetos Arrecadados FC-11
06



DECRETO N9 4.852 DE 11 DE OUTUBRO DE 1979

ANEXO V

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DOS CARGOS EM COMISSÃO, FUNÇÕES DE CONFIANÇA E FUNÇÕES EM COMISSÃO DA

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

õ R G Ã O
DENOMINAÇÃO DO CARGO EM COMISSÃO, FUNÇÃO

DE CONFIANÇA E FUNÇÃO EM COMISSÃO QUANT.
CÓDIGO OU

SÍMBOLO

GABINETE DO SECRETARIO

Serviço de "Comunicação Social

Comissão Permanente de Disci-

plina

Serviço de Controle de Armas,

tunições e Explosivos

Serviço de Administração

COORDENAÇÃO DE INFORMAÇÕES,

PLANEJAMENTO E OPERAÇÕES

Chefe do Gabinete

Assessor

Oficial de Gabinete

Secretário-Datilografo

Chefe do Serviço de Comunicação Social

Presidente da Comissão Permanente de Disciplina

Vogal da Comissão Permanente de Disciplina

Secretário da Comissão Permanente de Disciplina

Chefe do Serviço de Controle de Armas, Munições

e Explosivos

Chefe do Serviço de Administração

Coordenador da Coordenação de Informações, Pla-

nejamento e Operações

Assessor

Assessor

Secretãrio-Datilógrafo

l

4

l

2

l

l

2

l

l

l

l

3

2

l

LT-DAS-101.2

LT-DAS-101.2

FC-07

FC-08

FC-03

DAS-101.2

DAS-102.1

FC-05

FC-03

FC-05

DAS-101.2

LT-DAS-102.1

DAS-102.1

FC-08

á



Continuação (ANEXO V)

6 R G A O
DENOMINAÇÃO DO CARGO EM COMISSÃO, FUNÇÃO

DE CONFIANÇA E FUNÇÃO EM COMISSÃO QUANT.
CflDICO OU

SÍMBOLO

Divisão de Planejamento
Seção de Controle
Seção de Planejamento
Divisão de Informações
Seção de Informações
Seção de Contra-Informações
Seção de Operações Especiais
de Informações
Seção de Arquivos Especiais
Seção de Expediente
Divisão de Segurança Bancária
Seção de Cadastro
Seção de Fiscalização
Divisão de Telecomunicações
Seção de Telefones e Redes In
ternas

Diretor da Divisão de Planejamento l
Chefe da Seção de Controle l
Chefe da Seção de Planejamento l
Diretor da Divisão de Informações l
Chefe da Seção de Informações l
Chefe da Seção de Contra-Informações l
Chefe da Seção de Operações Especiais de Infor
mações l
Chefe da Seção de Arquivos Especiais l
Chefe da Seção de Expediente l
Diretor da Divisão de Segurança Bancária l
Chefe da Seção de Cadastro l
Chefe da Seção de Fiscalização l
Diretor da Divisão de Telecomunicações l
Chefe da Seção de Telefones e Redes Internas l

DAS-101.1

FC-06

FC-06

DAS-101.1

FC-OG

FC-06

FC-06

FC-06

FC-08

DAS-101.1

FC-06

FC-06

DAS-101.1

F C-06



Continuação ( ANEXO V )

ÓRGÃO DENOMINAÇÃO DO CARGO EM COMISSÃO, FUNÇÃO
DE CONFIANÇA E FUNÇXO EM COMISSÃO

QOANT. CÓDIGO 00
SlMBOLO

Seção de Manutenção de Equipamen
tos Eletrônicos
Centro de Telecomunicações
Seção de Expediente
Centro de Operações
Grupamento de Operações Especiais
Subgrupamento de Operações Espe
'ciais
Seção de Expediente

ESCOLA DE POLlCIA

Serviço de Adestramento Técnico
Serviço de Didática
Seção de Expediente /
CENTRO DE INTERNAMENTO E REEDUCA

çKo

Serviço de Preparo de Alimentação
Serviço de Manutenção de Equipa
mentos

Chefe da Seção de Manutenção de Equipamentos Eletrô
nicos l
Chefe do Centro de Telecomunicações l

Chefe da Seção de Expediente l
Diretor do Centro de Operações l

Comandante do Grupamento de Operações Especiais l
Chefe do Subgrupamento de Operações Especiais 3

Chefe da Seção de Expediente l

Diretor da Escola de Policia . l
Assessor Técnico 2
Chefe do Serviço de Adestramento Técnico l
Chefe do Serviço de Didãtica l
Chefe da Seção de Expediente l

Diretor do Centro de Internamento e Reeducação l

Chefe do Serviço de Preparo de Alimentação l
Chefe do Serviço de Manutenção de Equipamentos l

FC-06
FC-06
FC-08
FC-01
FC-05
FC-11

FC-08

LT-DAS-101.2
. FC-04

FC-05

FC-05

FC-08

LT-DAS-101.2

FC-01
FC-01



Continuação ( ANEXO V )

-

Serviço

Serviço

ÓRGÃO

de Vigilância Interna

de Assistência ao Interno,

DENOMINAÇÃO DO CARGO EM COM IS SÃO /FUNÇÃO
DE CONFIANÇA E FUNÇÃO EM COMISSÃO

Chefe do Serviço de Vigilância Interna

Chefe do Serviço de Assistência ao Interno

QUANT.

1

1

- CÕDIGO OU
SÍMBOLO

-FC-OG

FC-06

Divisão de Administração Peniten

ciaria

Seção de Aprovisionamento e Cori

trole

Seção de Material e Transportes

Seção de Arquivos^ de Prontuários

NÚCLEO,DE CUSTODIA DE."BRASÍLIA

Serviço de. Vigilância Interna

Serviço de Assis-tênci^ao Interno

Divisão de.Administração Peniten

ciaria

Seção de Aprovisionamento e Con

trole

Seção de Material e Transportes

Seção de Arquivos de Prontuários

Diretor da Divisão de Administração Penitenciária l

Chefe da Seção de Aprovisionamento e Controle l

Chefe da Seção de Material e Transportes l

Chefe da Seção de Arquivos de Prontuários l

Diretor do Núcleo, de Custodia-de Brasília l

Chefe do Serviço de Vigilância Interna l

Chefe*do Serviço de-Assistência ao Interno l

Dirétor da "Divisão de Administração' Penitenciária l

Chefe da Seção de Aprovisionamento e Controle' l

Chefe da Seção de Material e Transportes l

Chefe da Seção de Arquivos de Prontuários -1

.rc-03

FC-07

-PC-07

FC-07

LT-DAS-101.2

FC-06

FC-06

- FC-03

" FC-07

FC-07

FC-07



Continuação (ANEXO V)

6 R G A O
DENOMINAÇÃO DO CARGO EM COMISSÃO, FUNÇÃO

DE CONFIANÇA E FUNÇÃO EM COMISSÃO QUANT.
CO"DIGO OU

SÍMBOLO

POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL

CORREGEDORIA GERAL DE POLÍCIA

Serviço de Correição

Serviço de Controle e Fiscalização

Cartório

INSTITUTO DE CRIMINALÍSTICA

Divisão de Perícias Externas

Seção de Morte Violenta

Seção de Acidentes de Tráfego

Seção de Fotografia e Desenho

Seção de Crimes contra o Patrimó-

nio e Arquivo Monodatilár

Divisão de Perícias Internas

Diretor da .'olícia Civil do Distrito Federal l

Assessor 4

Secretãrio-Datilógrafo 2

Corregedor Geral de Polícia l

Chefe do Serviço de Correição l

Chefe do Serviço de Controle e Fiscalização l

Chefe do Cartório l

Diretor do Instituto de Criminalística l

Diretor da Divisão de Perícias Externas l

Chefe da Seção de Morte Violenta l

Chefe da Seção de Acidentes de Tráfego l

Chefe da Seção de Fotografia e Desenho l

Chefe da Seção de Crimes Contra o Património

e Arquivo Monodatilar l

Diretor da Divisão de Perícias Internas l

DAS-lOl.t
DAS-102.1
FC-08

DAS-101.2
FC-06
FC-06
FC-06

DAS-101.2
FC-03
FC-06
FC-OG
FC-06

FC-06
FC-03

l



Continuação (ANEXO V)

6 R G A O DENOMINAÇÃO DO CARGO EM COMISSÃO, FUNÇÃO

DE CONFIANÇA E FUNÇÃO EM COMISSÃO QUANT.
CÕDIGO OU

SÍMBOLO

Divisão de Identificação

Posto de Identificação

Divisão de Administração

Seção de Material e Transportes

Seção de Comunicações

INSTITUTO DE MEDICINA LEGAL

Divisão de Perícias Medico-Legais

Seção de Perícias no Vivo

Seção de Perícias no Morto

Seção de Laboratório

Divisão de Administração

Seção de Material e Transportes

Seção de Conservação

Seção de Comunicações

COORDENAÇÃO DE POLÍCIA JUDICIARIA

Serviço de Concessões de Divert>~es

Públicas

Ia. Delegacia Policial

Seção de Vigilância

Seção de Investigações Criminais

Diretor da Divisão de Identificação l

Chefe do Posto de Identificação 13

Diretor da Divisão de Administração l

Chefe da Seção de Material e Transportes l

Chefe da Seção de Comunicações l

Diretor do Instituto de Medicina Legal l

Diretor da Divisão de Perícias Medico-Legais l

Chefe da Seção de Perícias no Vivo l

Chefe da Seção de Perícias no Morto l

Chefe da Seção de Laboratório l

Diretor da Divisão de Administração l

Chefe da Seção de Material e Transportes l

Chefe da Seção de Conservação l

Chefe da Seção de Comunicações l

Coordenador da Coordenação de Polícia Judiciária l

Chefe do Serviço de Concessões de Diversões Pú-

blicas l

Delegado-Chefe da Ia. Delegacia Policial l

Chefe da Seção de Vigilância l

Chefe da Seção de Investigações Criminais l

FC-03
FC-08
FC-03
FC-07
FC-07

DAS-101.2
FC-03
FC-05
FC-05
FC-05
FC-03
FC-07
FC-07
FC-07

DAS-101.2

FC-05
DAS-101.1
FC-07
FC-07



Continuação ( ANEXO V )

ÓRGÃO DENOMINAÇÃO DO CARGO EM COMISSÃO, PUNÇÃO

DE CONFIANÇA E PUNÇÃO EM COMISSÃO

QUANT. CÕDIGO OU

SÍMBOLO

Seçao de Perícias de LaboratSrio

Seçao de Perícias Documentoscõpi^

cãs e Contãbeis

Seçao de "Microvestígios

Seçao de Merceologia e Cadastrji

cão Técnica

Divisão de Administração

Seçao de Material e Transportes

Seçao de Comunicações

INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO

Divisão de Preparação^ e Arquivos

Seçao de Preparação /

Seçao de Classificação

Seçao de Pesquisas Datiloscopicas

Seçao de Arquivos de índice Nomi

nal

Seçao de Arquiyos de Prontuários

Seçao de Estudos Técnicos

Chefe da Seçao de Perícias de Laboratório l

Chefe da Seçao de Perícias Documentoscopicas e Con

tábeis l

Chefe da Seçao de Microvestígios l

Chefe da Seçao de Merceologia e Cadastração Técni

ca l

Diretor da Divisão de Administração l

Chefe da Seçao de Material e Transportes l

Chefe da Seçao de Comunicações l

Diretor do Instituto de Identificação i l

Diretor da Divisão de Preparação e Arquivos l

Chefe da Seçao de Preparação l

Chefe da Seçao de Classificação l

Chefe da Seçao de Pesquisas Datiloscopicas l

Chefe da Seçao de Arquivos de índice Nominal l

Chefe da Seçao de Arquivos de Prontuários l

Chefe da Seçao de Estudos Técnicos l

FC-06

FC-06

FC-06

FC-06

FC-03

FC-07

FC-07

DAS-101,2

FC-0 3

FC-07

FC-07

FC-07

FC-07

FC-07

FC-07



Continuação ( ANEXO V J

ORG&O DENOMINAÇÃO DO CARGO EM COMISSÃO, FUNÇÃO

DE CONFIANÇA E FUNÇÃO EM COMISSXO

QUANT. CÓDIGO OU

SlMBOLO

Cartório
Seção de Acidentes de Veículos
Seção de Administração
2a, Delegacia Policial
Seção de Vigilância
Seção de Investigações Criminais
Cartório
Seção de Acidentes de Veículos
Seção de Administração
3a. Delegacia Policial
Seção de Vigilância
Seção de Investigações Criminais
Cartório /
Seção de Acidentes de Veículos
Seção de Administração
4a, Delegacia Policial
Seção de Vigilância
Seção de Investigações Criminais
Cartório f

Chefe de Cartório
Chefe da Seção de
Chefe da Seção de
Delegado-Chefe da
Chefe da Seção de
Chefe da Seção de
Chefe de Cartório
Chefe da Seção de
Chefe da Seção de
Delegado-Chefe da
Chefe da Seção de
Chefe da Seção de
Chefe de Cartório
Chefe da Seção de
Chefe da Seção de
Delegado-Chefe da
Chefe da Seção de
Chefe da Seção de
Chefe de Cartório

Acidentes de Veículos
Administração
2a. Delegacia Policial
Vigilância
Investigações Criminais

Acidentes de Veículos
Administração
3a. Delegacia Policial
Vigilância
Investigações Criminais

Acidentes de Veículos
Administração
4a. Delegacia Policial
Vigilância
Investigações Criminais

l
l
l
l
l
l
l
l
l
l
l
l
l
l
l
l
l
l
l

FC-06
FC-07
FC-07
DAS-101.1
.FC-07
FC-07
FC-06
FC-07
FC-07
DAS-101.1

FC-07
FC-07

FC-06
FC-07
FC-07

DAS-101.1
FC-07

FC-07
FC-06



Continuação ( ANEXO V )

Seção de

Seção de

ÓRGÃO

Acidentes de Veículos

Administração

10a. Delegacia Policial

Seção de

Seção de

Cartório

Seção de

Vigilância

Investigações Criminais

Administração

lia. Delegacia Policial

Seção de

Seção de

Cartório

Seçãp de

Vigilância

Investigações Criminais

Administração

12a. Delegacia Policial

Seção de

Seção de

Cartório

Seção de

Seção de

Vigilância /

Investigações Criminais

Acidentes de Veículos

Administração

13a. Delegacia Policial

f

DENOMINAÇÃO DO CARGO EM COMISSÃO, PUNÇÃO

DE CONFIANÇA E FUNÇÃO EM COMISSÃO

Chefe

Chefe

da

da

Seção

Seção

Delegado-Chefe

Chefe

Chefe

Chefe

Chefe

da
da

do

da

Seção

Seção

de

de

da

de
de

Acidentes de Veículos

Administração

10a. Delegacia Policial

Vigilância

Investigações Criminais

Cartório

Seção

Delegado-Chefe

Chefe

Chefe

Chefe

Chefe

da

da

do

da

Seção

Seção

de
da

de

de

Administração

lia. Delegacia Policial

Vigilância

Investigações Criminais

Cartório

Seção

Delegado-Chefe

Chefe

Chefe

Chefe

Chefe

Chefe

da
da

do

da
da

Seção

Seção

de
da

de
de

Administração

12a. Delegacia Policial

Vigilância

Investigações Criminais

Cartório

Seçao

Seção

Delegado-Chefe

de
de

da

Acidentes de Veículos

Administração

13a. Delegacia Policial

QUANT.

1

1-

1

1

1

1

1

1

1

1

l

1

1

1
1

1

1

1

1

CÓDIGO OU

SÍMBOLO

FC-07

FC-07

- DAS-101.

-FC-07

FC-07

FC-06

FC-07

DAS-101.

FC-0 7

FC-07

FC-06

FC-07

DAS-101'.

FC-0 7

FC-07

FC-06

FC-07

FC-07

BAS-101,

1

1

1

1



Continuação (ANEXO V)
11

6 R G S O DENOMINAÇÃO DO CARGO EM COMISSÃO, FUNÇÃO

DE CONFIANÇA E FUNÇÃO EM COMISSÃO QUANT.
CÕDTGO OU

SÍMBOLO

Seção de Administração

17a. Delegacia Policial

Seção de Vigilância

Seção de Investigações Criminais

Cartório

Seção de Acidentes de Veículos

Seção de Administração

18a. Delegacia Policial

Seção de Vigilância
* _ . _

Seção de Investigações Criminais

Cartório

Seção de Administração

Seção de Expediente

Posto Policial

COORDENAÇÃO DE POLÍCIA ESPECIALI

ZADA

Divisão de Polícia Interestadual'

Seção de Análise e Processamento

Seção de Arquivos e Prontuários

Cartório

Delegacia de Vigilância e Capturas

Chefe da Seção de Administração l

Delegado-Chefe da 17a. Delegacia Policial l

Chefe da Seção de Vigilância l

Chefe da Seção de Investigações Criminais l

Chefe do Cartório l

Chefe da Seção de Acidentes de Veículos l

Chefe da Seção de Administração l

Delegado-Chefe da 18a. Delegacia Policial l

Chefe da Seção de Vigilância l

Chefe da Seção de Investigações Criminais l

Chefe do Cartório l

Chefe da Seção de Administração l

Chefe da Seção de Expediente l.

Chefe do Posto Policial 2

Coordenador da Coordenação de Polícia Especiali

zada l

Diretor da Divisão de Polícia Interestadual l

Chefe da Seção de Análise e Processamento l

Chefe da Seção de Arquivos e Prontuários l

Chefe do Cartório l

Delegado-Chefe da Delegacia de Vigilância e

Capturas l

FC-07

DAS-101.1

FC-07

FC-07

FC-OS

FC-07

FC-07

DAS-101.1

FÇ-07

FC-07

FC-06

FC-07

FC-08

FC-08

DAS-101.2

DAS-101.1

FC-06

FC-OG

FC-06

BAS-101.1



Continuação (ANEXO V)

<5 R G A O DENOMINAÇÃO DO CARGO EM COMISSÃO, FUNÇÃO

DE CONFIANÇA E FUNÇÃO EM COMISSÃO QUANT.
CÓDIGO OU

SÍMBOLO

Seção de Vigilância

Seção de Investigações Criminais

Cartório

Seção de Administração

l*ta. Delegacia Policial

Seção de Vigilância

Seção de Investigações Criminais

Cartório
Seção de Acidentes de Veículos

Seção de Administração

Í5a. Delegacia Policial

Seção de Vigilância

Seção de Investigações Criminais

Seção de Acidentes de Veículos
Cartório

Seção de Administração
16a. Delegacia Policial
Seção de Vigilância

Seção de Investigações Criminais

Cartório

Chefe da Seção de

Chefe da Seção de

Chefe do Cartório

Chefe da Seção de

Delegado-Chefe da

Chefe da Seção de

Chefe da Seção de

Chefe do Cartório

Chefe da Seção de

Chefe da Seção de

Delegado-Chefe da

Chefe da Seção de

Chefe da Seção de

Chefe da Seção de

Chefe do Cartório

Chefe da Seção de

Delegado-Chefe da

Chefe da Seção de

Chefe da Seção de

Chefe do Cartório

Vigilância

Investigações Criminais

Administração

14a. Delegacia Policial

Vigilância

Investigações Criminais

Acidentes de Veículos

Administração

15a. Delegacia Policial

Vigilância

Investigações Criminais

Acidentes de Veículos

Administração
16a. Delegacia Policial
Vigilância

Investigações Criminais

l

l

l
l

l

l
l

l

l
l

l
l

l

l

l

l

l
l

l

FC-07

FC-07

FC-06

FC-07

DAS-101.1

FC-07

FC-07

FC-06

FC-07

FC-07

DAS-101.1

FC-07

FC-07

FC-07

FC-06

FC-07

DAS-101.1

FC-07

FC-07

FC-06



Continuação ( ANEXO V )

ÓRGÃO

Seção de Localização

Seção de Capturas

Seção de Mendicância e Vadiagem

Cartório

-Seção de Administração

Delegacia de Menores

Seção de Vigilância

Seção de Investigações

Cartório

Seção de Administração

Delegacia de Roubos e Furtos

Seção de Roubos

Seção de Furtos /

Cartório

Seção de Administração

Delegacia de Homicídios

Seção de Homicídios Dolosos

Seção de Homicídios Culposos

Cartório

DENOMINAÇÃO DO CARGO EM COMISSÃO, FUNÇÃO

DE CONFIANÇA E FUNÇÃO EM COMISSÃO

Chefe da Seção de Localização

Chefe da Seção de Capturas

Chefe da Seção de Mendicância e Vadiagem

Chefe do Cartório

Chefe da Seção de Administração

Delegado-Chefe da Delegacia de Menores

Chefe da Seção de Vigilância

Chefe da Seção de Investigações

Chefe do Cartório

Chefe da Seção de Administração

Delegado-Chefe da Delegacia de Roubos e Furtos

Chefe da Seção de Roubos

Chefe da Seção de Furtos

Chefe do Cartório

Chefe da Seção de Administração

Delegado-Chefe da Delegacia de Homicídios

Chefe da Seção de Homicídios Dolosos

Chefe da Seção de Homicídios Culposos

Chefe do Cartório

QUANT.

1

1

1
1
1

1

1

1

1
1
1
1

1

1

1

1

1

1
1

CÓDIGO 00

SÍMBOLO

FC-05

FC-05

FC-G5

FC-06

FC-07

DAS-101.

FC-07

FC-07

FC-06

FC-07

1

DAS-101.-]

FC-05

FC-05

FC-06

FC-07

DAS-101.

FC-05

FC-05

FC-06

1



Continuação ( ANEXO V )

ORGXO

Seção de Administração

Delegacia de Furtos de Veículos
Seção de Cadastro de Furtos de Vê!
culos
Seção de Investigações

Cartório
Seção de Administração

Delegacia de Falsificações e De
fraudações

Seção de Falsificações
Seção de Def raudações

Cartório
Seção de Administração
Delegacia de Crimes Contra a Fazen
da Pública

Seção de Investigações

Cartório
Seção de Administração

Serviço de Carceragem

DENOMINAÇÃO DO CARGO EM COMISSÍO, FUNÇÍO

DE CONFIANÇA E FUNÇÃO EM COMISSÃO

Chefe da Seção de Administração

Delegado-Chefe da Delegacia de Furtos de Veículos

Chefe da Seção de Cadastro de Furtos de Veículos

Chefe da Seção de Investigações

Chefe do Cartório
Chefe da Seção de Administração

Delegado-Chefe da Delegacia de Falsificações e

Defraudações
Chefe da Seção de Falsificações

Chefe da Seção de Defraudações

Chefe do Cartório
Chefe da Seção de Administração
Delegado-Chefe da Delegacia de Crimes Contra a T?a
zenda Pública
Chefe da Seção de Investigações
Chefe do Cartório

Chefe da Seção de Administração

Chefe da Seção de Carceragem

QUANT.

1
1

1
1
1
1

1
1
1
1
1

1
1

1
1
1

CÓDIGO OU

SlMBOLO

FC-07

DAS-101.1

FC-06

FC-05

FC-06

FC-07

DAS-101.1

FC-05

FC-05

FC-06

FC-07

DAS-101.1

FC-05

FC-06

FC-07

FC-04



Continuação ( ANEXO V )

ÓRGÃO DENOMINAÇÃO DO CARGO EM COMISSÃO, FUNÇÃO

DE CONFIANÇA E FUNÇÃO EM COMISSÃO

QUANT. CÕDIGO OU

SlMBOLO

Serviço de Cadastros Especializados

Divisão de Administração

Capõsito de Objetos Arrecadados

Seção de Expediente e Intimações

Seção (de Material e Transportes
-» * ^

Seção de Conservação e Reparos

Serviço de Administração

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

Divisão de Pessoal

Seção de Direitos e Deveres

Seção de Registros Funcionais

Seção de Registros Financeiros

Seção de Controle de Frequência

Seção de Expediente

Divisão Financeira
Seção de Orçamento

Chefe do Serviço de Cadastros Especializados l

Secretario-Datilografo l

Diretor da Divisão de Administração l

Chefe do Depósito de Objetos Arrecadados l

Chefe da Seção de Expediente e Intimações l

Chefe da Seção de Material e Transportes l

Chefe da Seção de Conservação e Reparos l

Chefe do Serviço de Administração l

Diretor do Departamento de Administração Geral l

Assessor 2

Secretario-Datilografo 2

Diretor da Divisão de Pessoal l

Chefe da Seção de Direitos e Deveres l

Chefe da Seção de Registros Funcionais l

Chefe da Seção de Registros Financeiros l

Chefe da Seção de Controle de Frequência l

Chefe da Seção de Expediente l

Diretor da Divisão Financeira l

Chefe da Seção de Orçamento l

FC-04

FC-08

DAS-101.1

FC-04

FC-06

FC-07

FC-07

FC-05

LT-DAS-101.2

LT-DAS-102.1

FC-0 8

LT-DAS-1.01.1

FC-06

FC-06

FC-06

FC-08

FC-08

LT-DAS-101.1

FC-06



Continuação ( ANEXO V )

ORGSO DENOMINAÇÃO DO CARGO EM COMISSÃO, FUNÇÃO

DE CONFIANÇA E FUNÇÃO EM COMISSÃO

QUANT. CÓDIGO OU

SlMBOLO

Seção de Contabilidade

Tesouraria
Seção de Expediente
Divisão de Material

Seção de Aquisição e Movimentação

Seção de Património
Almoxari fado

Seção de Expediente
Divisão de Transportes
Seção de Revisão e Controle
Seção de Manutenção

Seçaõ de Recuperação
Seção de Peças
Seção de Lanternagem e Pintura
Seção de Eletricidade

Seção de Lavagem e Lubrificação

Seção de Expediente

Serviço de Movimentação de Doeu

mentos

Chefe da Seção de Contabilidade l

Chefe da Tesouraria l

Chefe da Seção de Expediente l

Diretor da Divisão de Material l
Chefe da Seção de Aquisição e Movimentação l

Chefe da Seção de Património l

Chefe do Almoxarifado l

Chefe da Seção de Expediente l

Diretor da Divisão de Transportes l
Chefe da Seção de Revisão e Controle l

Chefe da Seção de Manutenção l
Chefe da Seção de Recuperação l
Chefe da Seção de Peças l

Chefe da Seção de Lanternagem e Pintura l

Chefe da Seção de Eletricidade l

Chefe da Seção de Lavagem e Lubrificação l

Chefe da Seção de Expediente l

Chefe do Serviço de Movimentação e Documentos l

FC-06

FC-05

FC-08

LT-DAS-101.1

FC-06

FC-06

FC-06

FC-08

LT-DAS-101.1

FC-08

FC-08

FC-08

FC-08

FC-08
FC-08

FC-08

FC-08

FC-06



Continuação ( ANEXO V )

ÕRGÃO DENOMINAÇÃO DO CARGO EM COMISSÃO, FUNÇÃO

DE CONFIANÇA E FUNÇÃO EM COMISSÃO

QUANT. CÕDIGO OU

SlMBOLO

Serviço de Conservação e Reparos Chefe do Serviço de Conservação e Reparos

CONSELHO DE TRANSITO DO DISTRITO

FEDERAL

Secretaria Administrativa Chefe da Secretaria Administrativa do CONTRANDIFE l

/ 286

FC-07

FC-04



REGIMENTO -DA SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA DO DISTRITO FEDERAL

TlTULO I

DAS COMPETÊNCIAS BÁSICAS E DA ESTRUTURA

Art. 19 - Ã Secretaria de Segurança Pública - SEP,

órgão de Administração Superior, diretamente subordinada ao Gover

nador do Distrito Federal, compete:

I - planejar, coordenar, executar, controlar e su

pervisionar as atividades de natureza policial,

objetivando assegurar o livre exercício dos

Poderes constituídos, a ordem e a segurança

pública;

II - promover o intercâmbio policial com organizai

coes congéneres, nacionais ou estrangeiras;

III - proceder à apuração de infrações penais e de

sempenhar quaisquer outras atribuições de pó

lícia judiciária;

IV - colaborar na organização e execução de serv.L

cos policiais relacionados cora a prevenção e

repressão da criminalidade interestadual;

V - administrar os estabelecimentos penais e promo

ver a implantação de métodos e técnicas moder

nas na política carcerária;

VT - supervisionar os serviços concernentes ao sis_

tema de trânsito do Distrito Federal;

VII - estruturar e executar os serviços de perícia e

identificação datiloscõpica/ civil e criminal;

VIII - executar, setorialmente, as atividades relati^

vás ã administração de pessoal, material, orça

mento, contabilidade e outros serviços auxilî

rés da Secretaria;



IX - emprestar ampla cooperação às autoridades admi

nistrativas e judiciárias, no tocante ã aplica

cão de medidas legais e regulamentares;

X - promover o aprimoramento cultural e profissio

nal dos servidores policiais, mediante a ir. s ti

tuição de cursos de formação, treinamento e

aperfeiçoamento funcional; e

XI - desempenhar quaisquer outras atribuições que

se enquadrem no âmbito de sua competência gê

ral ou específica.

Art. 29 - Para execução de suas atividades especl

ficas e o. cumprimento das atividades setoriais de Administração

Geral, a Secretaria de Segurança Pública terá a seguinte estrutu

rã:

GABINETE DO SECRETÁRIO - GAB

Serviço de Comunicação Social

Serviço de Controle de Armas, Munições e Expio

sivos - SAME

Serviço de Administração

COMISSÃO PERMANENTE DE DISCIPLINA - CPD

COORDENAÇÃO DE INFORMAÇÕES, PLANEJAMENTO E OPERA

COES - CIPO

Divisão de Planejamento - DIPLAN

Seção de Planejamento

Seção de Controle

Divisão de Informações - Dl

Seção de Informações

Seção de Contra-Informações

Seção de Operações Especiais de Informações

Seção de Arquivos Especiais

Seção de Expediente

Divisão de Segurança Bancaria - DSB

Seção de Cadastro

Seção de Fiscalização



Divisão de Telecomunicações - uITEL

Seção de Telefonas e Redes Internas

Seção de Manutenção de Equipamentos Eletrôni-

cos

Centro de Telecomunicações

Seção de Expediente

Centro de Operações

Grupamento de Operações Especiais - GOE

Subgrupamen,tos de Operações Especiais

Seção de Expediente

ESCOLA DE POLÍCIA - ESPOL

Serviço de Adestramento Técnico i

Serviço de Didática

Seção de Expediente

'CENTRO DE INTERNAMENTO E REEDUCAÇÃO - CIR

Serviço de Preparo de Alimentação

Serviço de Manutenção de Equipamentos

Serviço de Vigilância Interna

Serviço de Assistência ao Interno

Divisão de Administração Penitenciária

Seção dê Aprovisionamento e Controle -

Seção de Material, e Transportes

Seção de Arquivos de Prontuários

NÚCLEO DE CUSTODIA DE BRASÍLIA - NCB

Serviço de Vigilância Interna

Serviço de Assistência ao Interno

Divisão de Administração Penitenciária

Seção de Aprovisionamento e Controle

Seção de Material e Transportes

Seção de Arquivos de Prontuários

POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO.FEDERAL - PCDF
\

CORREGEDORIA GERAL DE POLÍCIA - CGP

Serviço de Correição

Serviço de Controle e Fiscalização

Cartório



INSTITUTO DE CRIMINALlSTICA - 1C

Divisão de Perícias Externas
Seção de Morte Violenta
Seção de Acidentes de Tráfego
Seção de Fotografia e Desenho
Seção de Crimes contra o Património e Arqui
vo Monodatilar

Divisão de Perícias Internas
Seção de Perícias de Laboratório
Seção de Perícias Documentosc5picãs e Conta
beis
Seção de Microvestlgios
Seção de Merceologia e Cadastração Técnica

Divisão de Administração
Seção de Material e Transportes
Seção de Comunicações

INSTITUTO tíE IDENTIFICAÇÃO - II

Divisão de Preparação e Arquivos
Seção de Preparação
Seção de Classificação
Seção de Pesquisas Datiloscópicas
Seção de Arquivos de índice Nominal
Seção de Arquivos de Prontuários
Seção de Estudos Técnicos

Divisão de Identificação
Postos de Identificação

Divisão de Administração
Seção de Material e Transportes
Seção de Comunicações

INSTITUTO DE MEDICINA LEGAL - IML

Divisão de Perícias Médico-Legais
Seção de Perícias no Vivo
Seção de Perícias no Morto
Seção de Laboratório

Divisão de Administração
Seção de Material e Transportes



Seção de Conservação

Seção dê Comunicações

COORDENAÇÃO DE POLÍCIA JUDICIARIA - CPJ

Serviço de Concessões de Diversões Publicas

Ia. Delegacia Policial - Asa Sul

Seção de Vigilância

Seção de Investigações Criminais

Seção de Acidentes de Veículos

Cartório

Seção de Administração

2a. Delegacia Policial - Asa Norte

Seção de Vigilância

Seção de Investigações Criminais

Seção de Acidentes de Veículos

Cartório

Seção de Administração

3a. Delegacia Policial - Cruzeiro

Seção de Vigilância

Seção de Investigações Criminais

Seção de Acidentes de Veículos

Cartório

Seção de Administração

4a. Delegacia Policial - Guará

Seção de Vigilância

Seção de Investigações Criminais

Seção de Acidentes de Veículos

Cartório

Seção de Administração

10a. Delegacia Policial - Lago Sul

Seção de Vigilância

Seção de Investigações Criminais

Cartório

Seção de Administração

lia. Delegacia Policial - Núcleo Bandeirante

Seção de Vigilância

Seção de Investigações Criminais

Cartório

Seção de Administração



12a. Delegacia Policial - Taguatinga

Seção de Vigilância

Seção de Investigações Criminais

Seção de Acidentes de Veículos

Cartório

Seção de Administração

13a. Delegacia Policial - Sobradinho

Seção de Vigilância

Seção de Investigações Criminais

Cartório

Seção de Administração

Ita. Delegacia Policial - Gama

Seção de Vigilância

Seção de Investigações Criminais

Seção de Acidentes de Veículos

Cartório

Sacão de Administração

15a. Delegacia Policial - Ceilândia

Seção de Vigilância

Seção de Investigações Criminais

Seção de Acidentes de Veículos

Cartório

Seção de Administração

16a. Delegacia Policial - Planaltina

Seção de Vigilância

Seção de Investigações Criminais

Cartório

Seção de Administração

17a. Delegacia Policiai - Taguatinga

Seção de Vigilância

Seção de Investigações Criminais

Seção de Acidentes de Veículos

Cartório

Seção de Administração

18a. Delegacia Policial - Brazlândia

Seção de Vigilância

Seção de Investigações Criminais

Cartório



Seção de Administração

Postos Policiais

Seção de Expediente

COORDENAÇÃO DE POLICIA ESPECIALIZADA - CPE

Divisão de Polícia Interestadual - POLINTER

Seção de Análise e Processamento

Seção de Arquivos e Prontuários

Cartório

Delegacia de Vigilância e Capturas - DVC

Seção de Localização

Seção de Capturas

Seção de Mendicância e Vadiagem

Cartório

Seção de Administração

Delegacia de Menores - DM

Seção de Vigilância

Seção de Investigações

Cartório

Seção de Administração.

Delegacia de Roubos e Furtos - DRF

Seção de Roubos

Seção de Furtos

Cartório

Seção de Administração

Delegacia de Homicídios - DH

Seção de Homicídios Culposos

Seção de Homicídios Dolosos

Cartório

Seção de Administração

Delegacia de Furtos de Veículos - DFV

Seção de Investigações

Seção de Cadastro de Furtos de Veículos

Cartório

Seção de Administração

Delegacia de Falsificações e Defraudações - DEF

Seção de Falsificações

Seção de Defraudações

Cartório

Seção de Administração

Delegacia de Crimes contra a Fazenda Pública - DLF

Seção de Investigações



Cartório
Seção de Administração

Serviço de Carceragera
Serviço de Cadastros Especializados

Divisão de Administração

Depósito de Objetos Arrecadados

Seção de Expediente e Intimações

Seção de Material e Transportes

Seção de Conservação e Reparos

SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL - DAG

Divisão de Pessoal

Seção de Direitos e Deveres
Seção de Registros Funcionais
Seção de Registros Financeiros
Seção de Controle de Frequência
Seção de Expediente

Divisão Financeira
Seção de Orçamento
Seção de Contabilidade
Tesouraria
Seção de Expediente

Divisão de Material
Seção de Aquisição e Movimentação
Seção de Património
Almoxarifado
Seção de Expediente

Divisão de Transportes
Seção de Revisão e Controle
Seção de Recuperação
Seção de Manutenção
Seção de Peças
Seção de Lanternagem e Pintura
Seção de Eletricidade
Seção de Lavagem e Lubrificação
Seção de Expediente

Serviço de Movimentação de Documentos



Serviço de Conservação e Reparos

CONSELHO SUPERIOR DE INFORMAÇÕES E OPERAÇÕES POLI_

CIAIS - CONSIOP

§ 19 - Para fins do exercício da supervisão e do

controle a que se referem os parágrafos 19 e 29, do artigo 39, da

Lei n9 4.545, de 10 de dezembro de l 964, vinculam-se ã Secreta

ria de Segurança Publica:

I - ÕRGÃO DE DELIBERAÇÃO COLETIVA

Conselho de Trânsito do Distrito Federal

II - ÕRGÃOS RELATIVAMENTE AUTÓNOMOS

Departamento de Administração Geral

Polícia Militar do Distrito Federal

Corpo de Bombeiros do Distrito Federal

III - ENTIDADE DE ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

Departamento de Trânsito do Distrito Federal

§ 29 - O Conselho de Transito do Distrito Federal

tem su3L composição e competência definidas em legislação própria.

§ 39 - As competências e estruturas, respectivamen

te, da Polícia Militar, do Corpo de Bombeiros e do Departamento

de Trânsito são as definidas na legislação específica.

§ 49 - O Conselho Superior de Informações e Oper£

coes Policiais, presidido pelo Secretário de Segurança Pública e

tendo como membros natos o Chefe de Gabinete do Secretário, os Dî

retores da Polícia Civil, dos Departamentos de Trânsito e de Adm^

nistração Geral, o Coordenador de Informações, Planejamento e

Operações, e os Comandantes-Gerais da Polícia Militar e do Corpo

de Bombeiros, fixará suas normas de funcionamento em Regimento,

baixado através de Resolução.

§ 59 - O exercício das atividades da Secretaria do

CONSIOP será cometido a servidor da Secretaria de Segurança Públî

ca designado pelo Presidente do Conselho.

Art. 39 - Ao Gabinete do Secretário, órgão de dir£

cão sTiperior, diretamente subordinado ao Secretário de Segurança

Pública, compete:

I - dirigir, coordenar e controlar as competências

específicas e genéricas dos Serviços de Comuni



r
cação Social e de Controle de Armas, Munições

e Explosivos;

II - elaborar e propor a programação anual de traba

lho dos órgãos que lhe são diretamente subor

dinados.

Art. 49 - Ao Serviço de Comunicação Social, órgão

diretivo-executivo, diretamente subordinado ao Gabinete do Secre

tãrio de Segurança Publica, compete:

I - elaborar planos, programas e projetos de • comu

ni cação social, de acordo com as normas esta

belecidas pela Coordenação do Sistema de Comu

nicação Social do Gabinete do Governador, sub

metendo-os ã aprovação do Secretário;

II - executar os planos e programas, a que se refe_

ré o item anterior, e avaliar os resultados

obtidos com vistas a alterações ou replaneja

mentos que se fizerem necessários;

III - promover programas de relações internas, de

caráter inf ormativo-educati vo , visando maior

. união e cooperação dos funcionários no sentido

da racionalização do trabalho, combate ao deŝ

perdício e aprimoramento da eficiência e renta

bilidade;

IV - formar, perante a opinião pública, boa imagem

da Secretaria e dos elementos que a integram.

Art. 59 - Ao Serviço de Controle de Armas,

coes e Explosivos, órgão. diretivo-executivo, diretamente subordi^

nado ao Gabinete do Secretário de Segurança Pública, compete:

I - fiscalizar e controlar o comércio e o uso de

armas , munições e explosivos no Distrito Fede_

ral, cumprindo e fazendo cumprir o. disposto na

legislação própria;

II - promover o recebimento, guarda e conservação

de armas, munições e explosivos apreendidos,

providenciando, após, o seu encaminhamento ao

órgão competente;



Ill - preparar e encaminhar ã autoridade competente

os processos relativos a registro e porte de

arma.

Art. 69 - A Comissão Permanente de Disciplina, ôr

gão de dirsção superior, diretamenta subordinada ao Secretário

de Segurança Pública, tem sua competência definida em legislação

especifica.

Art. 79 - Ã Coordenação de Informações, Planejamen

to e Operações, órgão de direção superior, diretamente subordina

da ao Secretário de Segurança Publica, compete:

I - dirigir, coordenar e controlar a execução das

competências especificas e genéricas das Divi

soes de Planejamento, de Informações, de Segu

rança Bancaiia, de Telecomunicações, do Centro

de Operações, do Grupamento de Operações Espe_

ciais e da Seção de Expediente;

II - elaborar e propor normas sobre informações,

planejamento e operações policiais, acompanhan

do e avaliando a execução destas atividades;

III - elaborar e propor a programação anual de trabâ

lho dos órgãos que lhe são diretamente subor

dinados.

Art. 89 - A Divisão de Planejamento, órgão de dire

cão superior, diretamente subordinada ã Coordenação de Informa

coes, Planejamento e Operações, compete:

I - coordenar e controlar a execução das competên

cias especificas e genéricas das Seções de Pia

nejamento e de Controle?

II - realizar o planejamento de operações e ativida

dês policiais que exijam o emprego de elemen

tos integrantes das diversas corporações vincu

ladas ã Secretaria de Segurança Pública;

III - promover a coleta de elementos estatísticos rê

lativos ã incidência criminal na área do Di£

trito Federal e adjacências;



IV - acompanhar a execução dos planos e proceder ã

avaliação de resultados;

V - orientar os responsáveis pela execução dos pia

nos elaborados;

VI - organizar e manter arquivos, mapas, gráficos,

quadros demonstrativos, bem como outros elemen^

tos que concorram para o rápido conhecimento

da situação e para o eficiente emprego dos

meios disponíveis;

VII - elaborar e propor a programação anual de trab,a

lho dos órgãos que lhe são diretamente subor

dinados.

Parágrafo único - Os órgãos subordinados ã Divisão

de Planejamento terão suas competências definidas por ato do Se_

cretário de Segurança Pública.

Art. 99 - Ã Divisão de Informações, órgão direW

vo, diretamente subordinada à Coordenação de Informações, Planeja

mento e Operações, compete:

I - coordenar e controlar a execução das competên

cias específicas e genéricas das Seções de

Informações, de Contra-Informações, de Opera

coes Especiais de Informações, de Arquivos Es_

peciais e de Expediente;

II - recolher dados e informações referentes a pe£

soas e fatos de interesse policial;

III - realizar pesquisas visando a obtenção de infor

mações e informes que possam afetar a seguran

ca pública e a Administração do Distrito Fede_

ral;

IV - analisar, classificar e difundir as informa

coes obtidas;

V - encaminhar ã Divisão de Planejamento os elemen

tos e informações necessários ao planejamento

de operações e de outras providências de natu

reza policial;

VI - colaborar com o Sistema Nacional de Informa

L



y
coes na prestação de quaisquer informações e

esclarecimentos que se relacionem com a Segu

rança Nacional;

VII - elaborar e propor a programação anual de traba

lho dos órgãos que lhe são diretamente subordi

nados.

Parágrafo único - Os órgãos subordinados â Divisão

de Informações terão suas competências definidas por ato do Secre_

tário de Segurança Pública.

Art. 10 - A Divisão de Segurança Bancária, órgão

diretivo, diretamente subordinada ã Coordenação de Informações,

Planejamento e Operações> compete:

I - coordenar e controlar a execução das competên

cias específicas e genéricas das Seções de Ca

dastro e de Fiscalização;

II - elaborar e propor a programação anual de traba

lho dos órgãos que lhe são diretamente subordi^

nados.

Parágrafo único - Os órgãos subordinados ã Divisão

de Segurança Bancária terão suas competências definidas por ato

do Secretário de Segurança Pública.

Art. 11 - Ã Divisão de Telecomunicações, órgão di.

retivo, diretamente subordinada ã Coordenação de Informações, P lá

nejamento e Operações, compete:

I - coordenar e controlar a execução das competên

cias específicas e genéricas do Centro de Tele

comunicações e das Seções de Telefones e Redes

Internas, de Manutenção de Equipamentos Eletrõ

nicos e de Expediente;



II - planejar, instalar, coordenar e manter em fun

cionamento todos os elementos e meios de tele_

comunicações da SEP;

III - adotar as providências necessárias ao eficien

te funcionamento da rede de telecomunicações;

IV - executar os serviços de instalação, manuten

cão, conservação, reparos e recuperação de

equipamentos;

V - adotar providências visando garantir a comple

ta e adequada utilização dos meios de telecomu

nicações sob sua responsabilidade; /

VI - elaborar e propor a programação anual de traba

lho dos órgãos que lhe são diretamente subor

dinados.

Parágrafo único - Os órgãos subordinados ã Divisão

de Telecomunicações terão suas competências definidas por ato do

Secretário de Segurança Publica.

Art. 12 - Ao Centro de Operações, órgão diretivo-

executivo, diretamente subordinado ã Coordenação de Informações,

Planejamento e Operações, compete:

I - comandar as operações aprovadas pelo Conselho

Superior de Informações e Operações Policiais;

II - diligenciar no sentido de assegurar o emprego

conjunto e harmónico de efetivos pertencentes

as diversas corporações policiais;

III - sugerir alternativas para execução de opera

coes policiais.

Art. 13 - O Grupamento de Operações Especiais, ór

gão diretivo-executivo, diretamente subordinado ã Coordenação de

L



de Informações, Planejamento e. Operações, terá sua competência

definida por ato do Secretário de Segurança Pública.

Art. 14 - Ã Escola de Polícia, órgão de direção

superior, diretamente subordinada ao Secretário de Segurança Pu

blica, compete:

I - dirigir, coordenar e controlar a execução das

competências específicas e genéricas dos Servi,

cos de Adestramento Técnico, de Didática e da

Seção de Expediente;

II - elaborar e propor normas sobre formação, treî

namento e especialização dos funcionários poM

ciais civis;

III - elaborar e propor a programação anual de trab£

lho dos órgãos que lhe são diretamente subo£

dinados.

Art. 15 - Ao Serviço de Adestramento Técnico, õr

gão diretivo-executivo, diretamente subordinado ã Escola de Pol£

cia, compete:

I - promover o preparo físico e a instrução de

defesa pessoal, segundo a especialidade opera

cional dos diversos órgãos da Secretaria de

Segurança;

II - realizar o adestramento dos servidores no uso

e manejo dos diferentes tipos de armamento pó

lieiai.

Art. 16 - Ao Serviço de Didãtica, órgão diretivo-

executivo, diretamente subordinado ã Escola de Polícia, compete:

I - colaborar no planejamento e aplicação de cur

sós, conferências e seminários que importem na

formação, treinamento, aperfeiçoamento ou espe_

cialização dos funcionários policiais civis;

II - organizar e manter atualizada a Biblioteca da

Escola de Polícia, selecionando livros e ou

trás publicações que contenham matéria de inte_

resse dos serviços policiais da Secretaria de

Segurança;



Ill - promover a-divulgação interna de assuntos que

possam interessar ao aperfeiçoamento das ativi

dades policiais.

Art. 17 - Ao Centro de Internamento e Reeducação,

órgão de direção superior, diretamente subordinado ao Secretário

de Segurança Publica, compete:

I - dirigir, coordenar e controlar a execução das

competências especificas e genéricas das Divi^

soes de Administração Penitenciária e dos Ser

viços de Preparo de Alimentação ,Manutenção de

Equipamentos, Vigilância Interna e de Assistên

cia ao Interno;

II - elaborar e propor normas sobre direitos e deve_

rés dos internos, segurança das instalações e

práticas educativas e profissionalizantes;

III - elaborar e propor a programação anual de trabâ

lho dos órgãos que lhe são diretamente subordi

nados.

Art. 18 - Ao Serviço de Preparo de Alimentação, õr

gão diretivo-executivo, diretamente subordinado ao Centro de In

ternamento e Reeducação, compete:

I - organizar e manter em funcionamento as co

zinhas do estabelecimento penal;

II - supervisionar a confecção e distribuição dos

alimentos preparados;

III - elaborar sua programação mensal de trabalho.

Art. 19 - Ao Serviço de Manutenção de Equipamen

tos, órgão diretivo-executivo, diretamente subordinado ao Centro

de Internamento e Reeducação, compete:

I - manter em condições de pleno funcionamento to

do o equipamento mecânico e elétrico do Centro

de Internamento e Reeducação;

II - supervisionar a manutenção e conservação do

equipamento;

III - elaborar sua programação mensal de trabalho.

L



Art. 20 - Ao Serviço de Vigilância Interna, órgão

diretivo-executivo, diretamente subordinado ao Centro de Interna -

mento e Reeducação, compete:

I - proceder a buscas pessoais nos apresentados pá

rã internamento ou custódia, rétirando-lhes do

cumentos, dinheiro e outros valores, os quais

deverão ser acautelados e restituídos,mediante

ordem escrita do Diretor, nas oportunidades

por ele fixadas;

II - manter sob sua guarda e responsabilidade os

documentos, dinheiro e outros valores, referî

dos no item anterior;

III - executar a vigilância sobre todos os internos

ou custodiados, em qualquer local do perímetro

do CIR, visando a manutenção da ordem e discî

plina e a observância do silêncio noturno;

IV - elaborar e fiscalizar a observância de escalas

% de serviço das equipes de vigilância interna.

Art. 21 - Ao Serviço de Assistência ao Interno, Ô£

gão diretivo-executivo, diretamente subordinado ao Centro de In

ternamento e Reeducação, compete:

I - organizar e manter os serviços de assistência

médica, odontológica, enfermaria e farmácia,

destinados aos internos ou custodiados;

II - organizar e manter núcleos de ensino destina

dos ã alfabetização e ao aprendizado técnico-

profissional dos internos ou detentos;

III - controlar e fiscalizar o uso, manutenção e con

servação de ferramentas, máquinas e outros ape_

trechos dos núcleos de ensino.

Art. 22 - Ao Núcleo de Custódia de Brasília, órgão

de direção superior, diretamente subordinado ao Secretário de Se

gurança Pública, compete:

I - dirigir, coordenar e controlar a execução das

competências específicas e genéricas da Divî

são de Administração Penitenciária e dos Servil



r

cos de Vigilância Interna e de Assistência ao

Interno;

II - elaborar e propor normas sobre direitos e deve_

rés dos internos, segurança das instalações e

práticas educativas e profissionalizantes;

III - elaborar e propor a programação anual de traba

lho dos órgãos que lhe são diretamente subor

dinados.

Art. 23 - Ao Serviço de Vigilância Interna, õrgão

diretivo-executivo, diretamente subordinado ao Núcleo de Custódia

de Brasília, compete:

I - proceder buscas pessoais nos apresentados para

internamento ou custodia, retirando-lhes doeu

mentos, dinheiro e outros valores, os quais dês

verão ser acautelados e restituídos, mediante

ordem escrita do Diretor, nas oportunidades

por ele fixadas;

II - manter sob sua guarda e responsabilidade os

documentos, dinheiro e outros valores, referi^

dos no item anterior?

III - executar a vigilância sobre todos os internos

ou custodiados, em qualquer local do perímetro

do Núcleo de Custódia, visando a manutenção da

ordem e disciplina e a observância do silêncio

noturno;

IV - elaborar e fiscalizar a observância de escalas

de serviço das equipes de vigilância interna.

Art. 24 - Ao Serviço de Assistência ao Interno, õr

gão diretivo-executivo, diretamente subordinado ao Núcleo de Cus_

tódia de Brasília, compete:

I - organizar e manter os serviços de assistência

médica, odontológica, enfermaria e farmácia,

destinados aos internos ou custodiados;

II - organizar e manter núcleos de ensino destina

dos ã alfabetização e ao aprendizado técnico-

profissional dos internos ou detentos;



Ill - controlar- e fiscalizar o uso, manutenção e con

servação dê ferramentas, máquinas e outros ap£

trechos dos núcleos de ensino.

Art. 25 - Ã Polícia Civil do Distrito Federal, õr

gão de direção superior, diretamente subordinada ao Secretário de

Segurança Pública, compete:

I - dirigir, coordenar e controlar a execução das

competências específicas e genéricas da Corre

gedoria Geral de Polícia, do Instituto de

Criminalística, do Instituto de Identificação,

do Instituto de Medicina Legal, da Coordenação

de Polícia Judiciaria, da Coordenação de Poli

cia Especializada e do Serviço de Administra-

ção;

II - elaborar e propor normas sobre polícia judicia

ria, polícia técnica e científica, bem assim

acerca da administração policial;

III - elaborar e propor a programação anual de traba

lho dos órgãos que lhe são diretamente subord_i

nados.

Art. 26 - A Corregedoria Geral de Polícia, órgão

de direção superior, diretamente subordinada à Polícia Civil do

Distrito Federal, compete:

I - dirigir, coordenar e controlar a execução das

competências específicas e genéricas dos Ser

viços de Concessões de Diversões Públicas, Cor

reição, Controle e Fiscalização e do Cartório;

II - elaborar e propor normas sobre inquéritos poli

ciais e processos sumários;

III - elaborar e propor a programação anual de traba

lho dos órgãos que lhe são diretamente subor

dinados.

Art. 27 - Ao Serviço de Correição, órgão diretivo-

executivo, diretamente subordinado â Corregedoria Geral de Poli

cia, compete:

I - realizar periodicamente correição em todos os



órgãos da Policia Civil, sob o duplo aspecto

administrativo e de polícia judiciária;

II - promover estudos no sentido da padronização de

formulários, livros e documentos diversos, bem

como sobre a lotação de pessoal necessária ao

normal funcionamento dos órgãos da Polícia Ci_

vil.

Art. 28 - Ao Serviço de Controle e Fiscalização,or

gão diretivo-executivo, diretamente subordinado à Corregedoria

Geral de Polícia, compete:
\

I - fiscalizar a atuação de servidores policiais,

no desempenho das atividades concernentes a

polícia judiciária, comunicando ã autoridade

superior as irregularidades porventuras cons_

tatadas;

II - conhecer de denúncias, queixas ou reclamações

sobre a disciplina do, pessoal, providenciando

quanto ã sua imediata apuração e submetendo o

assunto, ao final, ã autoridade competente pá

rã decidir.

Art. 29 - Ao Cartório, órgão executivo, diretamen

te subordinado ã Corregedoria Geral de Polícia, compete:

I - preparar os autos de inquéritos, processos ou

sindicâncias sobre fatos cuja apuração seja

deferida ã Corregedoria Geral de Polícia;

II - elaborar mapa demonstrativo mensal dos inquéri^

tos, processos e outras atividades que desem

penhar.

Art. 30 - Ao Instituto de Criminalística, órgão de

direção superior, diretamente subordinado ã Polícia Civil do Dis_

trito Federal, compete:

I - dirigir, coordenar e controlar a execução das

competências específicas e genéricas das Divi

soes de Perícia Externas, Perícias Internas e

de Administração;

II - elaborar e propor normas sobre perícias crimi^



nais e outras que se relacionem com suas ativ^i

dades específicas;

III - elaborar e propor a programação anual de traba_

lho dos órgãos que lhe são diretamente subordi^

nados.

Art. 31 - A Divisão de Perícias Externas, órgão

diretivo, diretamente subordinada ao Instituto de Criminalística,

compete:

I - coordenar e controlar a execução das competên

cias específicas e genéricas das Seções de Mor

te Violenta, Acidentes de Tráfego, Fotografia

e Desenho e de Crimes contra o Património e

Arquivo Monodatilar;

II - elaborar e propor a programação anual de traba

lho dos órgãos que lhe são diretamente subo£

dinados.

Art. 32 - A Seção de Morte Violenta, órgão executi

vo, diretamente subordinada ã Divisão de Perícias Externas, compe_

te:
t

I - realizar exames periciais em locais de morte

violenta e naqueles em que ocorrer disparo de

arma de fogo ou situações similares, nos casos

de crimes contra a pessoa;

II - executar exames periciais era armas brancas e

de fogo, peças de munição e em todo e qualquer

instrumento utilizado na prática de infração

penal.

Art. 33 - A Seção de Acidentes de Tráfego, órgão

executivo, diretamente subordinada ã Divisão de Perícias Exter

nas, compete:

I - promover levantamentos periciais em locais de

acidentes de tráfego com vítima;

II - emprestar assistência técnica às Unidades da

Polícia Militar do Distrito Federal, relativ^

mente aos levantamentos periciais em acidentes

de tráfego, sem vítima, inclusive interpretar

as respectivas Fichas de Acidentes.



Art. 3H - A Seção de Fotografia e Desenho, órgão

executivo, diretamente subordinada ã Divisão de Perícias Exter

nas, compete:

I - executar os serviços de fotografia e microfoto

grafia especializados , destinados ã ilustração

dos laudos produzidos no Instituto, bem assim

os necessários aos trabalhos de pesquisa- nele

realizados;

II - elaborar desenhos, plantas e croquis indispen

sáveis ã apresentação de laudos e demais tra_

balhos do Instituto.

Art. 35 - A Seção de Crimes contra o Património e

Arquivo Monodatilar, órgão executivo, diretamente subordinada ã

Divisão de Perícias Externas, compete:

I - efetuar levantamentos periciais em locais de

crimes contra o património;

II - organizar e manter atualizado o arquivo de

datilogramas dê delinquentes habituais contra

o património, de forma a possibilitar a rápida

e segura identificação dos mesmos , mediante

fragmentos de impressões digitais colhidos nos

locais de ocorrência de infrações penais;

III - pesquisar, classificar e subclassificar as

impressões digitais referidas no item ante-

rior.

Art. 36 - A Divisão de Perícias Internas, órgão

diretivo, diretamente subordinada ao Instituto de Criminalística,

compete:

I — coordenar e controlar a execução das competen

cias específicas e genéricas das Seções de Pe_

ricias de Laboratório, Perícias Documentoscó

picas e Contâbeis, Microvestíg5~" s de Merce£

logia e Cadastração Técnica;

II - elaborar e propor a programação anual de traba_

lho dos órgãos que lhe são diretamente subor

dinados.



Art. 37 - Ã Seçãc de Perícias de Laboratório, or

gão executivo, diretamente subordinada ã Divisão de Perícias In

ternas, compete:

I - realizar exames periciais em explosivos, agreis

sivos químicos, máquinas infernais & em obje-

tos correlatos;

II - executar a analise química, mineral ou orgãn_i

ca, especial ou aplicada, bem como a determi

nação físico-química.

Art. 38 - A Seção de Perícias Documentoscõpicas e

Contábeis, órgão executivo, diretamente subordinada ã Divisão de

Perícias Internas, compete:

I - efetuar exames documentoscópicos em qualquer

material gráfico manuscrito, datilografado ou

impresso, bem assim em selos, estampilhas, pji

pel-moeda, papéis de crédito e moedas metáli

cãs;

II - realizar perícias relativas a contabilidade

pública, empresarial ou bancária, visando a ca

racterização de fraudes em escritas contãbeis

e lançamentos correlatos.

Art. 39 - Ã Seção de Microvestígios, órgão executi^

vo, diretamente subordinada ã Divisão de Perícias Internas, com

pete:

I - realizar pesquisa sobre a utilização de meto

dos instrumentais de análise aplicada ao estu

do de microvestígios;

II - proceder a pesquisas microscópicas e exames S£

bre vestígios mínimos resultantes de ocorrên

cia de infração penal, tais como pelos, cabe_

los, fibras, poeiras, detritos e fragmentos

de peças diversas;

III - promover estudos sobre marcas de ferramentas

utilizadas nos crimes contra o património e

toda e qualquer espécie de modelagem;

IV - organizar e exercer as atividades do centro de

estudos balísticos.



Art. 40 - A Seçao de Merceologia e Cadastração Tec

nica, órgão executivo, diretamente subordinada ã Divisão de Perl

cias Internas, compete:

I - realizar avaliações diretas e indiretas em ma

teriais e objetos, bem como no instrumental

utilizado para a prática de infrações penais

contra o património;

II - proceder exames periciais em apetrechos e aces^

sórios usados para jogos de azar;

III - organizar e manter atualizado o cadastro de

todo material que, no campo da Criminalísti^

ca, possa servir como vestígio-padrão de con-

fronto, visando a melhor orientação dos traba

lhos periciais.

Art. 41 - Ao Instituto de Identificação, órgão de

direção superior, diretamente subordinado a Polícia Civil do Dis_

trito Federal, compete:

I - dirigir, coordenar e controlar a execução das

competências específicas e genéricas das Divi-

sões de Preparação e Arquivos, Identificação

e de Administração;

II - elaborar e propor normas sobre identificação

civil e criminal;

III - elaborar e propor a programação anual de traba

lho dos órgãos que lhe são diretamente subor

dinados.

Art. 42 - A Divisão de Preparação e Arquivos, ór

gão diretivo, diretamente subordinada ao Instituto de Identifica

cão, compete:

I - coordenar e controlar a execução das competên

cias específicas e genéricas das Sêções de Pre_

paração, Classificação, Pesquisas DatiloscÔ£Í

cãs, Arquivos de índice Nominal, Arquivos de

Prontuários e de Estudos Técnicos;

II - elaborar e propor a programação anual de traba



lho dos órgãos que lhe são diretamente subordi

nados.

Art. 43 - A Seção de Preparação, órgão executivo,

diretamente subordinada ã Divisão de Preparação e Arquivos, compe

te:

I - preparar e conferir cartões de índice nominal,

cédulas de identidade e atestados de anteceden

tes;

II - promover a distribuição dos cartões e documen

tos referidos no item anterior, pelos setores

competentes.

Art. 44 - A Seção de Classificação, órgão execut_i

vo, diretamente subordinada ã Divisão de Preparação e Arquivos,

compete:

I - classificar e subclassificar as individuais da_

tiloscópicas, segundo o sistema técnico aprova

do pelo Diretor do Instituto;

II - encaminhar os expedientes, após a classifica

cão e subclassificaçao a que se refere o item

anterior, ã Seção de Pesquisas Datiloscópicas.

Art. 45 - A Seção de Pesquisas Datiloscópicas, ór

gão executivo, diretamente subordinada ã Divisão de Preparação e

Arquivos, compete:

I - organizar e manter atualizados os arquivos de

individuais datiloscópicas do Instituto, con

soante o critério fixado em normas técnicas e£

pecíficas;

II - realizar pesquisas em individuais datiloscópj.

cãs classificadas e subclassificadas pela se_

cão competente, providenciando, quando for

constatada a existência de fórmulas idênticas

nos arquivos, a comunicação da ocorrência ao

Diretor da Divisão.

Art. 46 - A Seção de Arquivos de índice Nominal ,

órgão executivo, diretamente subordinada ã Divisão de Preparação

e Arquivos, compete:



I - organizar e manter atualizado o arquivo cie ri.

chás de índice nominal das pessoas identifica

das no Distrito Federal;

II - encaminhar os expedientes relativos a identif_i

cação civil, após instruí-los à Seção de Cla£

sificaçao.

Art. 47 - A Seção de Arquivos de Prontuários, ór

gão executivo, diretamente subordinada ã Divisão de Preparação e

Arquivos, compete:

I - organizar e manter atualizado o arquivo de

prontuários civis e criminais do Instituto;

II - propor medidas tendentes ao aperfeiçoamento do

sistema de arquivos de prontuários.

Art. 48 - A Seção de Estudos Técnicos, órgão exe_

cutivo, diretamente subordinada ã Divisão de Preparação e Arqui

vos, compete:

I - promover estudos e projetos com a finalidade

de aprimorar os métodos de identificação, para

isso mantendo intercâmbio com as instituições

congéneres nacionais e estrangeiras;

II - organizar e manter arquivos dos casos penden

tes de identificação, consequentes de causa

dermatológica que não ofereça condições técni

cãs para a normal classificação e subclassifi^

cação datiloscópicas.

Art. 49 - A Divisão de Identificação, órgão diretî

vo, diretamente subordinada ao Instituto de Identificação, compe_

te:

I - coordenar e controlar a execução das competên

cias específicas e genéricas dos Postos de

Identificação;

II - elaborar e propor a programação anual de trabíi

lho dos Postos de Identificação.

Art. SO - Aos Postos de Identificação, órgãos exe_

cutivos, diretamente subordinados ã Divisão de Identificação,

compete:

L



I - proceder a colheita de impressões digitais

com vistas "à instrução dos processos de forne

cimento de identidade e atestados de anteceden

tes;

II - promover a tomada de impressões digitais dest^i

nadas ã identificação criminal de pessoas in_

diciadas em inquéritos ou processos instaura_

dos pelas autoridades policiais.

Art. 51 - Ao Instituto de Medicina Legal, órgão

de direçlo superior, diretamente subordinado à Polícia Civil do

Distrito Federal, compete:

I - dirigir, coordenar e controlar a execução das

competências específicas e genéricas das Div:L

soes de Perícias Medico-Legais e de Administra

cão;

II - elaborar e propor normas sobre perícias medi

co-legais e exames complementares;

III - elaborar e propor a programação anual de traba

lho dos órgãos que lhe são diretamente subordiL

nados.

Art. 52 - A Divisão de Perícias Medico-Legais, ór.

gão diretivo, diretamente subordinada ao Instituto de Medicina

Legal, compete:

I - coordenar e controlar a execução das competên

cias específicas e genéricas das Seções de Pe_

rícias no Vivo, Perícias no Morto e de Labora

tório;

II - elaborar e propor a programação anual de traba

lho dos órgãos que lhe são diretamente subor

dinados.

Art. 53 - A Seção de Perícias no Vivo, órgão execu

tivo, diretamente subordinada ã Divisão de Perícias Médico-Le_

gais, compete:

I - realizar perícias no vivo sobre lesões corpo

rais, conjunção carnal, aborto puerpério, ebor

to suposto, estupro, atentado ao pudor, sani-

dade física e mental, contágio venéreo, verifi^



cação de idade e de paternidade, identificação

mêdico-legal e infortunística;

II - elaborar os laudos periciais pertinentes às

atividades referidas no item anterior.

Art. 5U - A Seção de Perícias no Morto, órgão exe

cutivo, diretamente subordinada à Divisão.de Perícias Medico-Le_

gais, compete:

I - realizar todos os trabalhos periciais necessã

rios ao estabelecimento da causa determinante

do óbito, sob o duplo aspecto clínico e jurí̂

dico;

II - proceder ao embalsamento de cadáveres, quando

necessário e expedir laudos decorrentes das

atividades referidas no item anterior.

Art. 55 - A Seção de Laboratório, órgão executivo,

diretamente subordinada ã Divisão de Perícias Medico-Legais, com

pete:

I - proceder a exames anãtomo-patológicos ,bacterip_

lógicos e hematológicos em material humano, ne_

cessários ã complementação de laudos periciais

no campo da Medicina Legal;

II - encaminhar os resultados das atividades referi^

das no item anterior aos setores competentes.

Art. 56 - A Coordenação de Polícia Judiciária, ór

gão de direção superior, diretamente subordinada ã Polícia Civil

do Distrito Federal, compete:

I - dirigir, coordenar e controlar a execução das

competências específicas e genéricas das Dele-

gacias Policiais, dos Postos Policiais e da

Seção de Expediente;

II - elaborar e propor a programação anual de traba

lho dos órgãos que lhe são diretamente subor

dinados.

Art. 57 - Ao Serviço de Concessões de Diversões Pu

blicas, órgão diretivo-executivo, diretamente subordinado ã Corre_

gedoria Geral de Polícia, compete:



I - instruir e preparar os processos cie concessão

para funcionamento de casas ou locais de diver

soes públicas;

II - organizar e manter atualizado o cadastro de

todos os estabelecimentos e locais destinados

a exploração de diversões públicas no Distrito

Federal;

III - promover rigorosa fiscalização do funcionamen

to de diversões públicas no Distrito Federal,

cumprindo e fazendo cumprir as normas legais

e regulamentares a respeito do assunto.

Art. 58 - As Delegacias Policiais, órgãos direti

vos, diretamente subordinados à Coordenação de Polícia Judicia

ria, compete:

I - coordenar e controlar a execução das competin

cias específicas e genéricas das Seções de

Vigilância, Investigações Criminais, do Cartó

rio da Seção de Administração, e, quando for

o caso, da Seção de Acidentes de Veículos;

II - elaborar e propor a programação anual de traba

lho dos órgãos que lhes são diretamente subor

dinados.

Art. 59 - As Seções de Vigilância, órgãos executi^

vos, diretamente subordinadas às Delegacias Policiais, compete:

I - executar o policiamento velado preventivo, me_

diante a realização de rondas diárias;

II - promover diligências tendentes ao esclarecimen_

to da veracidade de informações constantes de

quaisquer atestados ou declarações a serem

firmados pela autoridade policial;

III - proceder revista nas pessoas apresentadas para

recolhimento aos locais de custódia das Dele

gacias, delas arrecadando documentos, dinheiro

e outros valores, bem como objetos ou peças de

vestuário que possam ser usados para fuga ou

auto-eliminação, os quais deverão ser acaute



i

lados e restituídos na oportunidade de liberação

ou transferência para outra dependência policial;

IV - promover recolhimento ou solturas, mediante ordem

escrita da autoridade competente, e realizar a

guarda,vigilaneia e movimentação dos custodiados.

Art. 60 - As Seções de Investigações Criminais,órgãos

executivos diretaraente subordinadas as Delegacias Policiais, com

pé te:

I - realizar investigações destinadas a elucidar a

prática de infrações penais ocorridas na circuns_

crição da Delegacia;

II - elaborar, encaminhando ã autoridade competente,

relatório circunstanciado das investigações refe

ridas no item anterior.

Art. 61 - As Seções de Acidentes de Veículos, órgãos

executivos, diretamente subordinadas as Delegacias Policiais, com

pé te:

I - diligenciar no sentido de elucidar as infrações

penais decorrentes de acidentes de trafego, com

vítima;

IX - relatar, circunstanciadamente, os resultados das

investigações de que trata o item anterior ã auto

ridade competente.

, Art. 62 - Aos Cartórios, órgãos executivos, diretamen

te subordinados às Delegacias Policiais, compete:

I - preparar os autos de inquéritos, processos e sin

dicâncias de infrações cuja apuração caiba ã Dele

gacia;

II - receber e recolher ã repartição competente as ira

portâncias relativas a fiança arbitrada pela auto

ridade processante; •

III - responder pela guarda de objetos, instrumentos e

armas apreendidos, enquanto não forem encaminha

dos,dependendo da hipótese, ã Justiça criminal,ao

SAME ou ao Depósito de Objetos Arrecadados.

Art. 63 - Aos Postos Policiais, órgãos diretivo-execu

tivo, diretamente subordinados ã Coordenação de.Polícia Judicia

ria, compete:

I - emprestar apoio irrestrito às Delegacias Policiais

em cuja circunscrição forem instalados,desempenhai



do competência idêntica ã deferida àquelas, salvo

a concernente a atividade processante;

II - encaminhar ã Delegacia Policial da circunscrição

pessoas presas em flagrantes para o cumprimento

das formalidades processuais.

Art. 64 - Ã Coordenação de Polícia Especializada, ór

gão de direção superior, dirstaraente subordinada ã Polícia Civil

do Distrito Federal, compete:

I - dirigir, coordenar e controlar a execução das cora

petências específicas e genéricas da Divisão de

Polícia Interestadual, das Delegacias de Vigilân

cia e Capturas, Roubos e Furtos, Homicídios, Meno

rés, Falsificações e Defraudações, Furtos de ve£

culos, Crimes contra a Fazenda Pública, da Divi

são de Administração, do Serviço de Carceragem e

do Serviço de Cadastres Especializados;

II - elaborar e propor a programação anual de trabalho

dos órgãos que lhe são diretamente subordinados.

Art. 65 - Ã Divisão de Polícia "Interestadual, órgão

diretivo, diretamente subordinada ã Coordenação de Polícia Espe_

ciali zada, compete:

I - coordenar e controlar a execução das competências

específicas e genéricas das Seções de Análise e

Processamento, de Arquivos e Prontuários e do Car

tõrio;

II - elaborar e propor a programação anual de trabalho

dos órgãos que lhe são diretamente subordinados.

Parágrafo único - Os órgãos subordinados ã Divisão de

Polícia Interestadual terão suas competências definidas por ato

do Secretário de Segurança Pública.

Art. 66 - Ã Delegacia de Vigilância e Capturas, órgão

diretivo, diretaraente subordinada ã Coordenação de Polícia Espe

cializada, compete:

I - coordenar e controlar a execução das competências

específicas e genéricas das Seções de Localiza

' cão, Capturas, Mendicância e Vadiagem, do Cartó

rio e da Seção de Administração;

II - elaborar e propor a programação anual de trabalho

dos órgãos que lhe são diretamente subordinados.
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Art. 67 - A Seção de Localização, órgão executivo,

diretamente subordinada ã Delegacia de Vigilância e Capturas, com

pete:

I - centralizar os pedidos de localização e busca

de pessoas;

II - proceder as diligências necessárias ã determi

nação do paradeiro de pessoas.

Art. 68 - A Seção de Capturas, órgão executivo, di

retamente subordinada ã Delegacia de Vigilância e Capturas, compe

te:

I - cumprir mandados de prisão;

II - colaborar, quando solicitada pela autoridade

competente, na captura de desertores, insubmis_

sós e foragidos da Justiça.

Art. 69 - A Seção de Mendicância e Vadiagem, órgão

executivo, diretamente subordinada ã Delegacia de Vigilância e

Capturas, compete:

I - prevenir e reprimir, em reforço ã ação das

Delegacias Policiais, a mendicância, quandopm_

ticada por ociosidade ou cupidez;

II - prevenir e reprimir a vadiagem, encaminhando a

asilos, albergues e quaisquer outros estabele_

cimentos de igual natureza e fins, os inváli^

dos que, abandonados e sem meios próprios de

subsistência, sejam encontrados em vias ou Io

gradouros públicos.

Art. 70 - A Delegacia de Menores, órgão diretivo,

diretamente subordinada â Coordenação de Policia Especializada,

compete:

I - coordenar e controlar a execução das competên

cias específicas e genéricas das Seções de Vî

gilância, Investigações, do Cartório e da Se

cão de Administração;

II - elaborar e propor a programação anual de traba

lho dos órgãos que lhe são diretamente subor

dinados.

f
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Art. 71 - í. Seção da Vigilância, órgão executivo,

diretamente subordinada ã Delegacia de Menores, compete:

I - promover a vigilância e fiscalização era todos

os locais onde possa haver concentração de

menores, carentes ou abandonados, entregues â

mendicância ou vadiagem;

II - recolher ã Delegacia os menores surpreendias

nas situações do item anterior.

Art. 72 - A Seção de Investigações, órgão execuW

vo, diretamente subordinada ã Delegacia de Menores, compete:

I - realizar, por iniciativa própria ou em colabo

ração com as Delegacias Policiais e com as de

mais Especializadas, investigações sobre fatos

delituosos cuja autoria seja atribuída a raeno

rés;

II - elaborar relatórios circunstanciados sobre as

investigações realizadas.

Art. 73 - A Delegacia de Roubos e Furtos, órgão di^

retivo, diretamente subordinada â Coordenação de Polícia Especia

lizada, compete:

I - coordenar e controlar a execução das competêri

cias específicas e genéricas das Seções de

Roubos, Furtos, do Cartório e da Seção de Ad

ministração;

II - elaborar e propor a programação anual de traba

lho dos órgãos gue lhe são diretamente subor

dinados.

Art. 74 - A Seção de Roubos, órgão executivo, dire

tamente subordinada ã Delegacia de Roubos e Furtos, compete:

I - realizar diligências e investigações necessji

rias ã elucidação de crimes de roubos, sem

prejuízo das providências preliminares a serem

efetivadas pela Delegacia Policial em cuja

circunscrição tiverem ocorrido;

II - apoiar e auxiliar as Seções de Investigações

Criminais das Delegacias Policiais;



r
III - elaborar relatório circunstanciado das provi_

dências referidas nos itens anteriores.

Art. 75 - Ã Seção de Furtos, órgão executivo, dire

tamente subordinada ã Delegacia de Roubos e Furtos, compete:

I - proceder diligências e investigações necess^

rias ã elucidação de crimes de furtos, sem

prejuízo das providências a serem efetivadasp^

Ia Delegacia Policial em cuja circunscrição tî

verem ocorrido;

II - apoiar e auxiliar as Seções de Investigações

Criminais das Delegacias Policiais;

III - elaborar relatórios circunstanciados das pró

vidências referidas nos itens anteriores.

Art. 76 - A Delegacia de Homicídios, órgão diretî

vo, diretamente subordinada ã Coordenação de Polícia Especializa

da, compete:

I - coordenar e controlar a execução das competên

cias específicas e genéricas das Seções de Ho

micídios Dolosos, Homicídios Culposos, do Car

tório e da Seção de Administração;

II - elaborar e propor a programação anual de traba

lho dos órgãos que lhe são diretamente subor_

dinados.

Art. 77 - A Seção de Homicídios Dolosos, órgão exe

cutivo, diretamente subordinada à Delegacia de Homicídios, compe

te:

I - proceder diligências e investigações necessá

rias ã caracterização da autoria, não determi

) nada pelas Delegacias Policiais, de crimes de

homicídios dolosos, tentados ou consumados;

II - elaborar relatório circunstanciado das provi

dincias referidas no item anterior.

Art. 78 - A Seção de Homicídios Culposos, órgão

executivo, diretamente subordinada ã Delegacia de Homicídios, com

pete:



I - proceder diligências e investigações necessã

rias â caracterização da autoria, não determi

nada pelas Delegacias Policiais, de homicídios

culposos;

II - elaborar relatório circunstanciado das provi

dências referidas no item anterior.

Art. 79 - Ã Delegacia de Falsificações e Defrauda

coes, órgão diretivo, diretamente subordinada ã Coordenação de Po

lícia Especializada, compete:

I - coordenar e controlar a execução das competên

cias especificas e genéricas das Seções de Fal

sificações, Defraudações, do Cartório e da Se

cão de Administração;

II - elaborar e propor a programação anual de traba

lho dos órgãos que lhe são diretamente subordi

nados.

Art. 80 - Ã Seção de Falsificações, órgão executL

vo, diretamente subordinada ã Delegacia de Falsificações e Defrau

dações, compete:

I - realizar diligências" e investigações necessã

rias ã elucidação de falsificação de documen

tos públicos ou particulares, de autoria igno

rada, sem prejuízo das providências levadas a

efeito pela Delegacia Policial em cuja circun£

crição tiver ocorrido;

II - apoiar e auxiliar as Seções de Investigações

Criminais das Delegacias Policiais;

III - elaborar relatórios circunstanciados das provi

dências referidas nos itens anteriores.

Art. 81 - A Seção de Defraudações, órgão executi

vo, diretamente subordinada ã Delegacia de Falsificações e Defrau

dações, compete:

I - realizar diligências e investigações necess_ã

rias à elucidação de crimes de estelionato e 0£

trás fraudes, de autoria ignorada, sem prejuí

zo das providências a serem efetivad?s pela

Delegacia Policial em cuja jurisdição tiverem

ocorrido;



II - apoiar e a.uxiliar as Seções de Investigações

Criminais das Delegacias Policiais;

III - elaborar relatórios circunstaciados das prov:L

dincias referidas nos itens anteriores.

Art. 82 - Ã Delegacia de Furtos de Veículos, órgão

diretivo, diretamente subordinada ã Coordenação de Policia Esp®.

cializada, compete:

I - encarregar-se, privativamente, da feitura de

inquéritos policiais destinados à apuração de

crimes de furtos envolvendo veículos automoto

rés;

II - coordenar e controlar a execução das competir»

cias específicas e genéricas das Seções de In

vestigações, Cadastro de Furtos de Veículos,

do Cartório e da Seção de Administração;

III - elaborar e propor a programação anual de traba

lho dos órgãos que lhe são diretamente subord:L

nados.

Art. 83 - Ã Seção de Investigações, órgão executi

vo, diretamente subordinada ã Delegacia de Furtos de Veículos,

compete:

I - realizar diligências e investigações necessá

rias ã elucidação de furtos de veículos cometi^

dos no Distrito Federal, sem prejuízo de provi^

dSncias levadas a efeito pela Delegacia Poli^

ciai em cuja circunscrição tiverem ocorrido e

emprestar ampla colaboração ã Polícia de ou

trás unidades federativas na localização de

veículos furtados e na identificação da auto

ria;

II - apoiar e auxiliar as Seções de Investigações

Criminais e de Acidentes de Veículos das Dele_

gacias Policiais;

III - elaborar relatórios circunstanciados das provi_

dências referidas nos itens anteriores.

Art. 84 - Ã Seção de Cadastro de Furtos de Veícu

los, órgão executivo, diretamente subordinada ã Delegacia de Fu£

tos de Veículos, compete:



I - organizar e manter atualizado o cadastro da in

formações relativas a furtos de veículos;

II - proceder vistoria em veículos e exame de sua

documentação, com vistas ao fornecimento de

certidões negativas;

III - elaborar mapas e levantamentos estatísticos de

veículos furtados e recuperados no Distrito Fe_

deral e minutar a correspondência pertinente ã

matéria, a ser expedida pela Delegacia.

Art. 85 - A Delegacia de Crimes contra a Fazenda

Pública, órgão diretivo, diretamente subordinada ã Coordenação de

Polícia Especializada, compete:

I - coordenar e controlar a execução das competêri

cias específicas e genéricas das Seções de In

vestigações, do Cartório e da Seção de Adminis_

tração;

II - elaborar e propor a programação anual de traba

lho dos órgãos que lhe são diretamente subord^

nados.
i •

Art. 86 - A Seção de Investigações, órgão executi

vo, diretamente subordinada ã Delegacia de Crimes contra a Fazeri

da Pública, compete:

I - realizar diligências e investigações necessS

rias ã elucidação de fatos lesivos ao Tesouro

do Distrito Federal, ex-officio ou mediante re_

quisição da Secretaria de Finanças;

II - apoiar e auxiliar os Agentes Fazendãrios da Se^

cretaria de Finanças do Distrito Federal e as

Seções de Investigações Criminais das Delega

cias Policiais;

III - elaborar relatórios circunstanciados das provi

dências referidas nos itens anteriores.

Art. 87 - Aos Cartórios, órgãos executivos, direta

mente subordinados as Delegacias Especializadas, uns, e à Divisão

de Polícia Interestadual, um, compete:

I - preparar os autos de sindicâncias, inquéritos

e processos relativos a infrações penais cuja

apuração caiba ã respectiva Delegacia;



I-L - preparar, no caso da Delegacia de Menores, os

autos dos processos especiais versando sobre

fatos anti-sociais praticados por menores;

III - responder pela guarda de objetos, instrumentos

e armas apreendidos, enquanto não forem enca

minhados, dependendo da hipótese, ã. Justiça

criminal, ao SAME ou ao Deposito de Objetos

Arrecadados.

Parágrafo único: O Cartório da Divisão de Polícia

Interestadual, além do que estabelece este artigo, compete ainda

preparar todo o expediente relacionado ao cumprimento de Cartas

Precatórias.

Art. 88 - Ao Serviço de Carceragem, órgão direti

vo-executivo, diretamente subordinado ã Coordenação de Polícia E£

pecializada, compete:

I - proceder revista nas pessoas apresentadas para

recolhimento carcerário, delas arrecadando dp_

cumentos, dinheiro e outros valores, bem como

objetos ou peças de vestuário que possam ser

usados para fuga ou auto-eliminação, os quais

deverão ser acautelados e restituídos na opor

tunidade da liberação ou transferência para ou_

tro cárcere:

II - providenciar recolhimento ou soltura, mediante

ordem escrita da autoridade competente;

III - cuidar da guarda, vigilância e movimentação

dos custodiados.

Art. 89 - Ao Serviço de Cadastros Especializados,

órgão diretivo-executivo, diretamente subordinado ã Coordenação

de Polícia Especializada, compete:

I - organizar e manter atualizados os cadastros se_

guintes:

a) individual;

b) de Hotéis e Similares; e

c) de Oficinas de Lanternagem e Pintura de Veí

culos ;

II - atender, a qualquer hora, os pedidos de infor

mações dos órgãos policiais.



CAPITULO II

DA EXECUÇÃO SETORIAL DAS ATIVIDADES DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

Art. 90 - Ao Gabinete do Secretário, 5rgão de dire

cão superior, diretamente subordinado ao Secretário de Segurança

Pública, além do previsto no artigo 39, compete:

I - dirigir, coordenar e controlar a execução das

competências específicas e genéricas do Servi

ço de Administração;

II - receber e orientar as pessoas que procurarem

. o Secretário;

III - marcar as audiências dos interessados com o

Secretário;

IV - organizar e controlar a agenda do Secretário;

V - coordenar as visitas oficiais do Secretário e

suas entrevistas com os órgãos de divulgação;

VI - acompanhar o noticiário da imprensa a respeito

da Secretaria e promover a necessária divulga

cão dos atos e fatos administrativos;

VII - acompanhar a execução dos atos de interesse da

Secretaria;

VIII - preparar e apreciar o expediente a ser assina

do ou despachado pelo Secretário;

IX - fornecer dados para a elaboração da programa

cão anual de trabalho do Governo;

X - colaborar com o Secretário no desempenho de

suas funções.

Art. 91 - Ao Departamento de Administração Geral,

õrgão de direção superior, com relativa autonomia, coordenador da

execução setorial de atividade de administração geral» diretamen

te subordinado ao Secretário de Segurança Pública, compete:

I - dirigir, coordenar e controlar a execução das

competências específicas e genéricas das Divi

soes de Pessoal, Financeira, de Material/ de



Transportes.e dos Serviços de Movimentação de

Documentos e de Conservação e Reparos;

II - elaborar e propor normas sobre as atividades

de administração geral, respeitada a orienta^

cão definida pelos órgãos centrais do sistema;
i

III - elaborar e propor a programação anual de traba_

lho dos órgãos que lhe são diretamente subordi^

nados.

Art. 92 - Ã Divisão de Pessoal, órgão diretivo, dî

retamente subordinada ao Departamento de Administração Geral e

vinculada, para fins de orientação normativa e controle técnico,

ã Coordenação do Sistema de Pessoal da Secretaria de Administra

cão, compete:

I - coordenar e controlar a execução das competên

cias específicas e genéricas das Seções de Dî

reitos e Deveres, de^Registros Funcionais, de

Registros Financeiros, de Controle de Frequên
"i"

cia e de Expediente;

II - elaborar e propor a programação anual de trabji

lho dos órgãos que lhe são diretamente subordi^

nados.

Art. 93 - Ã Seção de Direitos e Deveres, órgão exe

cutivo, diretamente subordinada ã Divisão de Pessoal, compete:

I - emitir pareceres sobre a aplicação, em casos

concretos, da legislação de pessoal referente

a direitos, vantagens, deveres e responsabilî

dades de servidores da SEP;

II - opinar acerca de pedidos de reconsideração e

recursos de ato ou decisão administrativa, que

versem assuntos de sua competência;

III - organizar e manter atualizado o fichário de

legislação e jurisprudência atinentes a pe£

soai ;

IV - assessorar o Diretor da Divisão em todas as

questões relativas a pessoal e orientar as

demais seções a respeito de progressão e ascen



são funcionais, aproveitamento, transferência

e aposentadoria de servidores.

Art. 94 - Ã Seção de Registros Funcionais, órgão

executivo, diretamente subordinada ã Divisão de Pessoal, compete:

I - organizar e manter atualizado o fichário de

cargos efetivos, cargos e funções de confian
i

ca e de lotação ideal e real de pessoal;

II - proceder ã lavratura dos assentamentos indivi^

duais dos servidores, neles transcrevendo os

principais atos ou fatos referentes ã sua vida

funcional;

III - fornecer às demais seções elementos informati^

vos de fatos registrados nos assentamentos in

dividuais e, sempre que solicitada, destes emi

tir atestados ou declarações;

IV - promover levantamentos dos dados necessários ã

instrução dos processos de progressão, ascen

são, aproveitamento e aposentadoria de servi^

dores;

V - instruir e preparar os processos relativos a

provimento e vacância de cargos e funções.

Art. 95 - Ã Seção de Registros Financeiros, órgão

executivo, diretamente subordinada ã Divisão de Pessoal, compete:

I - organizar e manter atualizadas as fichas finan

ceiras individuais dos servidores, com base em

rigoroso controle de boletim de frequência men

sal;

II - fornecer ã Seção de Orçamento os dados necessã

rios a elaboração da proposta orçamentaria a

nual, no tocante ã previsão de despesas com

pessoal, obedecendo aos programas de trabalho

aprovados pelo Secretário de Segurança;

III - efetuar a consignação e a classificação dos

descontos em folha de pagamento, exercendo a

fiscalização pertinente;

IV - providenciar quanto ao pagamento do pessoal.



Art. 96 - Ã Seção de Controle de Frequência, órgão

executivo, diretamente subordinada ã Divisão de Pessoal, compete:

I - receber e controlar os Boletins de Frequência

Mensal;

II - informar a frequência dos servidores requisi^

tados;

III - fornecer ã Seção de Registros Financeiros para

fins de desconto ou reposição em folha de paga

mento, as alterações ocorridas na frequência

dos servidores;

IV - preparar Mapa Mensal de frequência a ser enca

minhado ã SEA;

V - expedir as certidões de tempo de serviço.

Art. 97 - Ã Divisão Financeira, órgão diretivo, dl

retamente subordinada ao Departamento de Administração Geral e

vinculada, para fins de orientação normativa e controle técnico,

is Coordenações dos Sistemas de Contabilidade, da Secretaria de

Finanças, de Planejamento e de Orçamento, da Secretaria do Cover

no, compete:

I - coordenar e controlar a execução das competên

cias específicas e genéricas das Seções de Or

çamento e Contabilidade, da Tesouraria, e da

Seção de Expediente;

II - elaborar e propor a programação anual de traba_

lho dos órgãos que lhe são diretamente subor

dinados.

Art. 98 - Ã Seção de Orçamento, órgão executivo,

diretamente subordinada ã Divisão Financeira, compete:

I - coordenar a elaboração da proposta orçamenta

ria da SEP;

II - orientar os diferentes órgãos da Secretaria na

confecção de suas propostas parciais;

III - preparar o orçamento de desembolso, promovendo

sua constante atualização;

IV - acompanhar a execução do Orçamento, prestando



ã Coordenação de Contabilidade as informações

que julgar convenientes;

V - providenciar a abertura dos créditos adicio
•

nais que se fizerem necessários ao bom andamen

to dos trabalhos da Secretaria.

Art. 99 - Ã Seção de Contabilidade, õrgão executi

vo, diretamente subordinada ã Divisão Financeira, compete:

I - proceder ao empenho das despesas realizadas

pela Secretaria;

II - providenciar a realização dos lançamentos con

tâbeis e financeiros;

III - diligenciar no sentido do processamento e lî

quidação dos compromissos financeiros da Secre_

tária;

IV - incumbir-se do preparo das ordens de pagamen

to;

V - efetuar o exame e liquidação, ã vista dos lan

çamentos constantes da escrituração, de todos

os processos de comprovação de despesa;

VI - submeter a quem de direito, devidamente forma

lizados, os processos de concessão de adiantei

mentos;

VTI - manter registros cronológicos dos processos

relativos a adiantamentos;

VTII - efetuar a tomada de contas dos responsáveis por

adiantamentos e por outras formas de aplicação

de dinheiros públicos;

IX - efetuar, diariamente, o lançamento das despe_

sãs realizadas pela Tesouraria;

X - propor, através da Seção de Orçamento, a aber

tura de créditos adicionais;

Art. 100 - Ã Tesouraria, õrgão executivo, direta

mente subordinada ã Divisão Financeira, compete:

I - receber suprimentos e realizar pagamentos, de

conformidade com as normas em vigor;



II - encaminhar ã Sacão de Contabilidade, diariaraeri

te, cópia do balancete de movimento registrai)

no Livro-Caixa;

III - arquivar a documentação relativa a recebimento

de valores e pagamento de despesa;

IV - manter devidamente atualizada a conferência

do extrato de contas bancárias.

Art. 101 - Ã Divisão de Material, órgão diretivo,

diretamente subordinada ao Departamento de Administração Geral e

vinculada, para fins de orientação normativa e controle técnico,

às Coordenações do Sistema de Material, da Secretaria de Adminis_

tração e de Administração Patrimonial, da Secretaria de Finanças,

compete:

I - coordenar e controlar a execução das competên

cias específicas e genéricas das Seções de

Aquisição e Movimentação, de Património, do

Almoxarifado e da Seção de Expediente;

II - elaborar e propor a programação anual de traba

lho dos órgãos que lhe são diretamente subor

dinados.

Art. 102 - Ã Seção de Aquisição e Movimentação, õr_

gão executivo, diretamente subordinada ã Divisão de Material, com

pete:

I - elaborar os expedientes relativos a licitações

para aquisição, alienação ou permuta de mate_

riais;

II - proceder ã aquisição dos materiais necessários

ã Secretaria;

III - promover a distribuição do material adquirido,

segundo as previsões do consumo dos diferentes

órgãos;

IV - organizar e manter atualizado o cadastro de

fornecedores, com base em informações oriundas

do órgão central do sistema.

Art. 103 - Ã Seção de Património, órgão executivo,

diretamente subordinada ã Divisão de Material, compete:



I - organizar e manter o cadastra geral de todo o

material permanente da SEP, efetuando o regi£

tro de procedência, valor, localização e de

mais características que possibilitem a sua

perfeita individualização, bem como o eventual

responsável pela sua utilização, guarda e con

servação;

II - proceder, semestralmente, o levantamento dos

bens móveis, semoventes e imóveis, sob a res_

ponsabilidade ou de propriedade da SEP, elabo

rando inventários a serem submetidos ã aprecia

cão do Diretor da Divisão;

III - propor ao Diretor da Divisão, por interesse ou

conveniência das repartições da SEP, a recupe_

ração, permuta, cessão, alienação ou baixa do

material em desuso, inservível, imprestável ou

desnecessário;

IV - promover e examinar balancetes patrimoniais pe_

riódicos e realizar, anualmente, o balanço ge_

ral do património da SEP;

V - promover a conferência da carga de material de

cada órgão, sempre que ocorrer a substituição

do respectivo titular;

Art. 104 - Ao Almoxari f ado, órgão executivo, dire_

tamente subordinado ã Divisão de Material, compete:

I - conferir e atestar o recebimento, guardar, con

servar e fornecer o material adquirido, de

acordo com as requisições formuladas pela Se

cão de Aquisição e Movimentação;

II - elaborar quadro demonstrativo mensal do mate_

rial recebido, indicando os saldos ou deficiên

cias porventura existentes para o mês seguin

te;

III - processar o levantamento do material em esto

que, apresentando, trimestralmente, o respec

tivo balancete.'

Art. 105 - Ã Divisão de Transportes, órgão direti^



f evo, diretamente subordinada ao Departamento de Administração Ge_

ral e vinculada, para fins de orientação normativa e controle têc_

nico, ã Coordenação do Sistema de Transportes da Secretaria de

Administração, compete:

I - coordenar e controlar a execução das coitipetin

cias específicas e genéricas das Seções de Re

visão e Controle, Manutenção, Recuperação, Pé

ças, Lanternagem e Pintura, Lavagem e LubrifjL

cação, Eletricidade e de Expediente;

II - elaborar e propor a programação anual de traba

lho dos órgãos que lhe são diretamente subordi^

nados .

Art. 106 - À Seção de Revisão e Controle, 5rgão e_

xecutivo, diretamente subordinada ã Divisão de Transportes, compe_

te:

I - proceder rigorosa inspeção nos veículos

minhados ã Divisão de Transportes, estabelecen

do prognósticos quanto ã necessidade de repa

ros , troca de peças ou execução de outros ser.

viços, e a esse respeito, solicitar do Diretor

da Divisão a expedição de ordem de serviço

aos setores competentes;

II - exercer severa fiscalização sobre os traba

lhos realizados pelas demais seções nos veícu

los, providenciando sejam os serviços refeitos

quando a sua qualidade e presteza da execução

não atinjam os níveis técnicos satisfatórios,

cientificando do fato o Diretor da Divisão.

Art. 107 - Ã Seção de Manutenção, órgão executivo,

diretamente subordinada ã Divisão de Transportes, compete:

I - proceder a regulagem de motores, freios,embreji

gem e faróis de veículos;

II - examinar o funcionamento dó câmbio, diferencial

e suspensão, substituindo as peças defeituo-

sas.

Art. 108 - Ã Seção de Recuperação, órgão executi



vo, diretaraente subordinada ã Divisão de Transportes, compete:

I - efetuar a recuperação de motores, exceto os

serviços de retífica;

II - promover reparos totais em câmbio e diferen

ciai e no sistema de suspensão.

Art. 109 - Ã Seção de Peças, órgão executivo, dire

tamente subordinada ã Divisão de Transportes, compete:

I - organizar e manter atualizado o cadastro de pé

ças que estejam sob a sua guarda, exercendo ri_

gorosa fiscalização quanto ã sua distribuição;

II - controlar, através de levantamentos diários, o

fornecimento de peças, individualizando a via

tura em que forem empregadas e o destino das

peças defeituosas e substituídas;

III - promover balancetes mensais das peças recebi

das e em estoque, e o balanço anual do acervo

sob sua responsabilidade.

Art. 110 - Ã Seção de Lanternagem e Pintura, órgão

executivo, diretamente subordinada ã Divisão de Transportes, com

pete:

I - executar os serviços de lanternagem;

II - realizar serviço, parcial ou total, de pintu

rã em veículo.

Art. Ill - Ã Seção de Eletricidade, órgão executi

vo, diretamente subordinada ã Divisão de Transportes, compete:

I - efe'tuar testes de funcionamento no sistema ele

tricô de veículos;

II - proceder a reparos do sistema referido no item

anterior.

Art. 112 - Ã Seção de Lavagem e Lubrificação,órgão

executivo, diretamente subordinada ã Divisão de Transportes, com

pete:

I - executar a lavagem e lubrificação dos veículos

da SEP, dentro da escala periódica fixada pelo

Diretor da Divisão;



II - comunicar, imediatamente, ao Dire tor da Divi_

são, qualquer irregularidade verificada em ve£

culo, quanto ao aspecto de sua normal lavagem

e lubrificação.

Art. 113 - Ao Serviço de Conservação e Reparos, õr

gão diretivo-executivo, diretamente subordinado ao Departamento

de Administração Geral, compete:

I - proceder a verificação rotineira do estado de

conservação dos imóveis da Secretaria de Segu

rança Pública, providenciando, quando necessá

rio, os reparos adequados;

II - executar e fiscalizar os serviços relativos a

pintura de paredes, alvenaria, carpintaria,mar

cenaria e instalações hidráulicas e elêtricas

de interesse da SEP, segundo programa de traba

lho aprovado pelo Diretor do Departamento de

Administração Geral.

Art. 114 - Ao Serviço de Movimentação de Documen

tos, órgão diretivo-executivo, diretamente subordinado ao Depar

tamento de Administração Geral, compete:

I - receber, distribuir ou expedir, numerar, fl

char, classificar e autuar requerimentos,

cios e outros papéis e formar processos,

cando a orientação técnica e normativa emanada

do órgão central do sistema;
t

II - guardar e conservar livros, documentos e pró

cessos considerados conclusos, mediante despja

cho da autoridade competente;

III - manter o registro numérico e nominal, por re_

partição e por assunto, de todos os documentos

e processos arquivados;

IV - proceder a incineração de .documentos, papéis e

processos arquivados julgados sem valor, medi^

ante expressa autorização do Di'retor do Depar

tamento.

Art. 115 - Ã Divisão de Administração, órgão dire_

tivo, diretamente subordinada ã Coordenação de Polícia Especiali



zada, compete:

I - coordenar e controlar a execução das competên

cias específicas e genéricas do Depósito de

Objetos Arrecadados e das Seções de Expediente

e Intimações, de Material e Transportes, Con

servação e Reparos e da Carceragem;

II - elaborar e propor a programação anual de traba

lho dos órgãos que lhe são diretamente subor

dinados.

Art. 116 - Ao Depósito de Objetos Arrecadados, Õ£

gão executivo, diretamente subordinado ã Divisão de Administração

da Coordenação de Polícia Especializada, compete:

I - receber, guardar e conservar, devidamente rotu

lados, objetos, instrumentos, bens e valores

arrecadados pelas Delegacias Policiais e Espe

cializadas, vinculados ou não a inquéritos ou

processos;

II - acautelar, até decisão final quanto a sua des_

tinação, os objetos referidos no item ante

rior.

Art. 117 - Ã Seção de Expediente e Intimações, õr

gão executivo, diretamente subordinada ã Divisão de Administração

da Coordenação de Polícia Especializada, compete:

I - expedir as intimações de interesse das Delegai

cias Especializadas, retornando a cada uma

destas os respectivos comprovantes de entrega

ou apresentar relatório dos motivos que impos_

sibilitaram o cumprimento da diligência;

II - apurar a frequência, elaborar e controlar as

escalas de férias do pessoal;

III - elaborar previsão da necessidade de material;

IV - requisitar material;

V - coletar, registrar, classificar atos oficiais,

documentos e publicações de interesse específl

co;



r VI - registrar correspondência recebida e expedida;

VII - controlar a tramitação de processos e expedi^

entes;

VIII - informar a localização de processos;

IX - registrar e promover a publicação de despachos

e decisões;

X - manter o acervo documental e bibliográfico de

interesse específico;

XI - arquivar documentos e cópia da correspondência

oficial;

XII - executar os serviços de datilografia;

XIII - atestar a prestação de serviços de terceiros;

XIV - promover a extração de cópias de documentos

oficiais.

Art. 118 - Ã Seção de Conservação e Reparos, órgão

executivo, diretamente subordinada ã Divisão de Administração da

Coordenação de Policia Especializada, compete:

I - zelar pela limpeza e conservação do Edifício-

Sede da Coordenação;

II - proceder a verificação rotineira do estado de

conservação das dependências que compõem o

Edifício-Sede da Coordenação, providenciando ,

quando necessários, os reparos adequados.

Art. 119 - As Divisões de Administração, órgãos dJL

retivos, diretamente subordinadas aos Institutos de Criminalísti^

ca, de Identificação e de Medicina Legal, 'compete:

I - coordenar e controlar a execução das competên

cias específicas e genéricas das Seções de Co

municações e de Material e Transportes, e,

quando for o caso, da Seção de Conservação;

II - elaborar e propor a programação anual de traba

lho dos órgãos que lhes são diretamente subor

dinados.

Art. 120 - As Seções de Comunicações, órgãos execu

tivos, diretamente subordinadas às Divisões de Administração dos



Institutos de Criminalística, de Identificação e de Medicina Le_

gal, compete:

I - apurar a frequência, elaborar e controlar as es

calas de férias do pessoal;

II - coletar, registrar, classificar atos oficiais,

documentos e publicações de interesse específl

co do órgão;

III - registrar a correspondência recebida e expedi^

da;

IV - controlar a tramitação de processos e expedien

tes;

V - informar a localização de processos;

VI - registrar e promover a publicação de despachos

e decisões;

VII - manter o acervo documental e bibliográfico de

interesse específico;

VIII - arquivar documentos e copia da correspondência

oficial;

IX — executar os serviços de datilografia;

X - atestar a prestação de serviços de terceiros;

XI - promover a extração de cópias de documentos

oficiais.

Art. 121 - As Seções de Material e Transportes, ôr

gãos executivos, diretamente subordinadas as Divisões de Admini£

tração, compete:

I - elaborar previsão da necessidade de material;

II - promover a requisição e distribuição do mate_

rial necessário;

III - fiscalizar a utilização, manutenção e conserva

cão das viaturas, bem como a atuação dos moto

ristas, para os quais estabelecerá escalas de

serviço.

Art. 122 - À Seção de Conservação, órgão executi

vo, diretamente subordinada à Divisão de Administração do Instî



tuto de Medicina Legal, compete:

I - zelar pela limpeza e conservação das instala

coes do prédio do Instituto de Medicina Legal;

II - manter em rigorosas condições de higiene a sã

Ia de necropsia e o instrumental nela utiliza_

do.

Art. 123 - As Divisões de Administração Penitencia

ria, órgãos diretivos, diretamente subordinadas ao Centro de In

ternamento e Reeducação e ao Núcleo de Custódia de Brasília, com

pete:

I - coordenar e controlar a execução das competên

cias específicas e genéricas das Seções de

Aprovisionamento e Controle, de Material e

Transportes e de Arquivos de Prontuários;

II - elaborar e propor a programação anual de traba

lho dos órgãos que lhes são diretamente subor

dinados.

Art. 124 - As Seções de Aprovisionamento e Contr£

lê, órgãos executivos, diretamente subordinadas as Divisões de

Administração Penitenciária, compete:

I - requisitar géneros alimentícios e fiscalizar

a sua utilização no preparo de refeições dos

internos;

II - organizar e confeccionar mapas diários de

consumo, bem assim balancetes mensais e balan

cos anuais do material utilizado na cozinha do

estabelecimento penal;

III - exercer rigoroso controle e fiscalização sobre

o material permanente da cozinha do estabeleci

mento penal, bem como as suas condições de hi

giene e conservação.

Art. 125 - As Seções de Material e Transportes, õr

gãos executivos, diretamente subordinadas às Divisões de Admini£

tração Penitenciária, compete:

I - promover a requisição e distribuição do mate



rial necessário ao perfeito funcionamento dos

órgãos integrantes do estabelecimento penal;

II - fiscalizar a utilização, manutenção e conser

vação das viaturas; bem como a atuação dos mo

toristas, para os quais estabelecerá escalas

de serviço.

Art. 126 - As Seções de Arquivos de Prontuários,

órgãos executivos, diretamente subordinadas às Divisões de Admi_

nistração Penitenciária, compete:

I - organizar e manter atualizados os arquivos de

prontuários dos internos;

II - instruir processos de livramento condicional e

de informações ã Justiça sobre alterações de

internos.

Art. 127 - Aos Serviços de Administração, órgãos

diretivo-executivos, diretamente subordinados ao Gabinete do Se

cretário e ã Polícia Civil do Distrito Federal, compete:

I - receber, distribuir ou expedir, numerar, fi_

char, classificar e autuar requerimentos, ofí̂

cios 6 outros papéis e formar processos, apli_

cando a orientação técnica e normativa emana_

da do Departamento de Administração Geral;

II - fiscalizar a utilização, manutenção e conserva_

cão das viaturas, bem como a atuação dos moto_

ristas, para os quais estabelecerá e controla

rã escalas de serviço.

Art. 128 - As Seções de Expediente, órgãos executi_

vos, compete a execução das seguintes atividades de administração

geral relativas aos órgãos a que estiverem subordinadas, de açor

do com o disposto no artigo 29:

I - apurar a frequência, elaborar e controlar as

escalas de férias do pessoal;

II - elaborar previsão da necessidade de material;

III - requisitar material;

IV - coletar, registrar, classificar atos oficiais,

documentos e publicações de interesse especí^



fico;

V - registrar correspondência recebida e expedida;

VI - controlar a tramitação de processos e expedi_

entes;

VII - informar a localização de processos;

VIII - registrar e promover a publicação de despachos

e decisões;

IX - manter o acervo documental e bibliográfico de

interesse específico;

X - arquivar documentos e cópia da correspondência

oficial; t

XI - executar os serviços de datilografia;

XII - atestar a prestação de serviços de terceiros;

XIII - promover a extração de cópias de documentos

oficiais.

Art. 129 - As Seções de Administração, órgãos exe_

cutivos, diretamente subordinadas as Delegacias Policiais e Espe

cializadas, compete;

I - apurar a frequência, elaborar e controlar as

escalas de férias do pessoal;

II - elaborar previsão da necessidade de material;

III - requisitar material;

IV - coletar, registrar, classificar atos oficiais,

documentos e publicações de interesse especí^

fico;

V - registrar a correspondência recebida e expedi^

da;

VI - controlar a tramitação de processos e expedien

tes;

VII - informar a localização de processos em tramita

cão;

VIII - registrar e promover a publicação de despachos

e decisões;



IX - manter o acervo documental e bibliográfico de

interesse específico;

X - arquivar documentos e copia da correspondência

oficial;

XI - executar os serviços de datilografia;

XII - promover a extração de cópias de documentos

oficiais.

CAPITULO III

DA EXECUÇÃO DE OUTRAS ATIVTDADES GENÉRICAS

Art. 130 - A todos os órgãos da Secretaria de Segu

rança Pública, compete genericamente:

I - executar serviços auxiliares necessários ao

cumprimento de atividades próprias;

II - sugerir ou adotar medidas necessárias ã melho

ria da execução das respectivas atividades;

III - elaborar e propor ã unidade a que estiverem s£

bordinados a sua programação administrativa a

nual ou plurianual;

IV - manter documentos e material bibliográfico de

utilização sistemática e permanente;

V - elaborar os atos relativos às suas respectivas

competincias;

VI - manter e conservar o material permanente neces_

sãrio aos seus serviços;

VII - promover o desenvolvimento dos seus recursos

humanos.



TlTULO III

DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO DE SECRETÁRIO E DOS

CARGOS E FUNÇÕES DA SECRETARIA

CAPITULO I

DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO DE SECRETARIO DE SEGURANÇA PUBLICA

Art. 131 - Ao Secretário de Segurança Pública cabe

desempenhar as seguintes atribuições:

I - exercer a direção geral, coordenação,controle,

fiscalização e orientação das atividades afe_

tas â Secretaria de Segurança Pública;

II - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas do

Governador do Distrito Federal;

III - despachar pessoalmente com a autoridade referî

da no item anterior, acerca de assuntos de

interesse da Secretaria de Segurança Pública;

IV - presidir o Conselho Superior de Informações e

Operações Policiais (CONSIOP), homologando ou

vetando, total ou parcialmente, as decisões do

mesmo, convocando-o sempre que julgar necessã

rio;

V - estabelecer diretrrzes para a elaboração orç£

mentária da Secretaria de Segurança Pública;

VI - aprovar os planos anuais de trabalho dos dife

rentes órgãos da SEP;

VII - baixar portarias e instruções, bem assim "Nor

mas Gerais de Ação" destinadas ã complementa

cão e fiel cumprimento deste Regimento;

VHI - definir as corapetincias dos órgãos de 39 grau

da Coordenação de Informações, Planejamento e

Operações;

IX - avocar inquéritos ou sindicâncias, e exercer

diretamente, quando necessário, qualquer das

atribuições cometidas aos Chefes dos õrgãos In



tegrantes da SEP;

X - propor ao Governador a nomeação, designação,

promoção, demissão ou reintegração de servido

rés da Secretaria;

XI - comparecer ao Senado Federal quando convocado,

nos casos e para os fins indicados em lei;

XII - referendar os Decretos atinentes ã Secretaria

de Segurança Pública;

XIII - despachar com os dirigentes dos órgãos que lhe

são diretamente subordinados;

XIV - fixar, anualmente, os princípios doutrinários

norteadores das atividades policiais e de segu

rança pública em geral, bem assim os pertinen

tes ao aperfeiçoamento, treinamento e especia_

lização do pessoal policial;

XV - estabelecer os percentuais das gratificações a

serem pagas pelo exercício das atividades de

magistério da Escola de Polícia;

XVI - propor ao Governador a designação e dispensa

dos membros do CONTRANDIFE, bem como dar pO£

se àqueles;

XVII - regular, nos limites convenientes, as ativida^

dês operacionais das Polícias Civil e Militar,

do Corpo de Bombeiros e do Departamento de

Trânsito, objetivando melhorar a eficiência

e rentabilidade dos trabalhos de policiamento,

preventivo e repressivo, ostensivo e velado, a_

través da atuação conjunta e harmoniosa dos

efetivos daqueles órgãos;

XVIII - dar posse, nos respectivos cargos em comissão,

ao Chefe de Gabinete, Diretor da Polícia Cî

vil, Diretores de Departamentos, ao Coordena

dor da CIPO e, nos Comandos correspondentes,aos

Comandantes-Gerais da PMDF e do CBDF:

XIX - designar e dispensar substitutos eventuais de

ocupantes de cargos e funções de confiança da



Secretaria;-

XX - aprovar, ad referendum do CONSIOP, os planos

e respectivas ordens de operações policiais cpe,

a seu critério, necessitem de execução em sî

tuações âe urgência;

XXI - baixar outros atos necessários ao funcionamen

to dos órgãos da Secretaria.

CAPÍTULO II

DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES DE CONFIANÇA

DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIORES

Art. 132 - Ao Chefe de Gabinete do Secretário cabe

desempenhar as seguintes atribuições:

I - prestar assessoramento político e social ao

Secretário;

II - organizar a pauta de audiências com o Secreta

rio;

III - transmitir ordens e instruções do Secretário

aos órgãos integrantes da Secretaria;

IV - receber e encaminhar pessoas para audiência

com o Secretário;

V - assinar certificados de registro e portes de

armas;

VI - coordenar as atividades de divulgação dos

trabalhos da Secretaria -,

Art. 133 - Ao Coordenador da Coordenação de Infor

mações, Planejamento e Operações cabe desempenhar as seguintes a

tribuicões:

I - encaminhar ã aprovação do Conselho Superior de

Informações e Operações Policiais os planos de

operações policiais elaborados pela CIPO;

II - sugerir normas sobre elaboração de planos e

programas da área de segurança pública, acom

panhamento e avaliação da execução programada;



Ill - propor a aprovação de planos, programas e pró

jetos destinados ao emprego conjunto de efeti^

vos policiais civis e militares e ã uniformj.

zação de métodos e técnicas de trabalho;

IV - sugerir a aprovação de plano integrado de in

formações no Distrito Federal, observadas as

normas atinentes ao Sistema Nacional de Infor

mações.

Art. 134 - Aos Diretores do Núcleo de Custódia de

Brasília e do Centro de Internamento e Reeducação cabe sugerir nor

mas sobre o funcionamento dos estabelecimentos penais.

Art. 135 - Ao Diretor do Departamento de Adminis_

tração Geral cabe desempenhar as seguintes atribuições:

I - proferir despachos interlocutórios em proce£

sós cuja decisão caiba ao Secretário de Segu

rança Pública, e decisórios naqueles de sua

competência, especialmente nos que versem ré

conhecimento de dívidas de exercícios ante

riores;

II - dar posse a candidatos nomeados para cargos e

fetivos, bem assim a servidores designados pai

rã exercer cargos ou funções de confiança da

SEP, ressalvada a competência específica do

Secretário de Segurança Pública;

III - assinar atos de designação de local para exer

cício e remoção de servidores, exceto os da

Polícia Civil;

IV - apresentar anualmente o plano de aplicação de

recursos da Secretaria, sob a responsabilidade

do Departamento de Administração Geral;

V - submeter ã aprovação do Secretário de Seguran

ca Pública os processos relacionados com:

a) provimento de cargos;

b) designação para cargos e funções *** confi^

anca do Departamento;

c) realização de licitações para aquisição de

material ou prestação de serviço?;



VI - ordenar pagamento de despesas e emitir ordens

de recolhimento;

VII - prestar contas da gestão financeira do Depar_

tamento.

Art. 136 - Ao Diretor da Polícia Civil do Distrito

Federal cabe desempenhar as seguintes atribuições:

I - representar a Polícia Civil junto ao Poder Ju

diciãrio;

II - remover servidores na área da Polícia Civil;

III - determinar a instauração de inquéritos poli

ciais, processos sumários e sindicâncias, e

designar a autoridade policial para presidi-

los.

Art. 137 - Aos Assessores cabe desempenhar as se_

guintes atribuições:

I - assessorar o chefe imediato em assunto de

natureza técnica ou jurídica;

II - elaborar ou rever minutas de atos de interesse

da Secretaria;

III - emitir parecer técnico ou jurídico sobre matei

ria de competência do órgão em que estiverem

lotados;

IV - analisar informações e dados de interesse da

Secretaria;

V - representar o superior hierãrauico, quando de_

signado;

VI - realizar estudos técnicos ou jurídicos de in

teresse do órgão onde .estiverem lotados;

VTI - assistir o chefe imediato em assuntos admini£

trativos;

VIII - executar outras tarefas que lhes forem atribuí

das pelo chefe imediato.

Art. 138 - Ao Chefe de Gabinete, ao Diretor do De

partaiaento de Administração Geral, aos Coordenadores e ao Correge_

dor Geral de Polícia cabe desempenhar as seguintes atribuições gê



néricas:

I - dirigir, coordenar e controlar a execução das

atividades dos órgãos que lhes são subordina

dos;

II - despachar com o Secretário- ou com o Diretor

da Polícia Civil, conforme a subordinação hie_

rãrquica;

III - sugerir, propor ou baixar normas que visem o

aperfeiçoamento da execução das atividades dos

órgãos que lhes são subordinados;

IV - sugerir a designação ou dispensa dos ocupan

tes de cargos ou funções de confiança que lhes

são subordinados;

V - propor a instauração de processo administrat:L

vo;

VI - proferir despachos em processos de sua compe_

• tência;

VII - encaminhar ao Secretário ou ao Diretor da

cia Civil, assuntos, processos e correspondên

cias cuja solução dependa de sua apreciação;

VIII - elaborar relatório de suas atividades.

Art. 139 - Aos Diretores de Divisão e Delegados-

Chefes cabe desempenhar as seguintes atribuições genéricas:

I - dirigir, coordenar e controlar a execução das

atividades dos órgãos que lhes são subordina

dos;

II - despachar com o chefe imediato;

III - propor a designação ou dispensa dos ocupantes

de funções de confiança que lhes são subordi^

nados;

IV - proferir despachos em processos de sua compe

tência.



CAPÍTULO III

DAS ATRIBUIÇÕES DAS FUNÇÕES EM COMISSÃO DE DIREÇÃO OU CHEFIA

Art. 140 - A todos os ocupantes de funções de con

fiança de direção ou chefia caba desempenhar as seguintes atri_

bulcões genéricas:

I - distribuir e controlar os serviços do respe£

tivo órgão; ,

II - proferir despachos interlocutorios ou decisõ

rios, de acordo com as competências do respec_

tivo órgão;

III - orientar os subordinados no cumprimento de

suas tarefas;

IV - assinar o expediente e demais atos relativos

às atividades do respectivo órgão;

V - zelar pelo regime disciplinar e adotar as

providências legais ou regulamentares, nos

casos de indisciplina ou omissão;

VI - zelar pela conservação e adequada utilização

do material permanente e equipamentos;

VII - fiscalizar o uso do material de consumo;

VIII - programar as atividades do respectivo õrgão,

de acordo com suas competências regimentais;

IX - adotar ou sugerir medidas no sentido de melho

rar a execução dos serviços;

X - sugerir a assinatura de acordos, contratos e

convénios;

XI - propor, a alteração da escala de férias dos

servidores que lhes são subordinados e a acumu

lação das mesmas;

XII - elaborar relatórios de suas atividades.

CAPÍTULO IV

DAS ATRIBUIÇÕES DAS DEMAIS FUNÇÕES EM COMISSÃO

Art. 141 - Aos Assessores Técnicos da Escola de Po



licia cabe desempenhar as seguintes atribuições:

I - assessorar o Diretor da Escola de Polícia em

assuntos de natureza técnica;

II - elaborar ou rever minutas de atos de interesse

da Secretaria;

III - emitir parecer técnico sobre matéria de compe_

tência da Escola;

IV - analisar informações e dados de interesse da

Secretaria;

V - representar o superior hierárquico, quando de_

signados;

VI - realizar estudos técnicos de interesse do ôr

gão;

VII - assistir o chefe imediato em assuntos admini£

trativos;

VIII - executar outras tarefas que lhes forem atribuí

das pelo chefe imediato.

Art. 142 - Ao Oficial de Gabinete cabe desempenhar

as seguintes atribuições:

I - auxiliar o Secretário e o Chefe de Gabinete

nos contatos com o público e com autoridades;

II - receber e anotar telegramas e efetuar contatos

telefónicos;

III - atender o público, encaminhando-o, ou prestan

do-lhe as informações necessárias;

IV - executar outras tarefas que lhe forem cometi

das.

Art. 143 - Aos Secretãrios-Datilõgrafos cabe de

sempenhar as seguintes atribuições:

I - minutar ofícios, memorandos, cartas e telegra

mas;

II - efetuar trabalhos datilográficos;

III - preparar a agenda do respectivo chefe e avisá-

lo com antecedência dos atos e solenidades



a que deva comparecer;

IV - executar outras tarefas que lhes forem cometi_

das.

TÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS PERTINENTES AO DEPARTAMENTO

DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

Art. 144 - O Departamento de Administração Geral

elaborará o plano de aplicação para cada uma das dotações glo

bais, submetendo-o ã consideração do Governador por intermédio

das Secretarias do Governo e Finanças, para exame e aprovação, e

posterior encaminhamento a registro do Tribunal de Contas do Dis_

trito Federal.

Art. 145 - A Secretaria de Finanças fará suprimen

to para as despesas da Secretaria de Segurança Publica, através

do Departamento de Administração Geral, dentro dos limites trimes_

trais que lhe foram atribuídos no orçamento de desembolso aprova

do para o exercício.

§ 19 - O suprimento somente poderá ser requisitado

após a apresentação do balancete do mês anterior, até o dia 10

do mês subsequente, demonstrando que a escrituração se encontra

devidamente regularizada.

§ 29 - A aplicação dos suprimentos far-se-ã de

conformidade com a legislação vigente, através do regular proceis

samento de despesa.

Art. 146 - Os pagamentos serão obrigatoriamente e

fetuados por meio de cheques nominais, os quais serão sempre assi^

nados pelo Tesoureiro e o Diretor do Departamento.

Parágrafo único - A emissão de qualquer cheque de_

verá ser fundamentada em processo prévio que a justifique.

Art. 147 - O saldo anual dos suprimentos será, com

pulsoriamente, recolhido ã Divisão do Tesouro da Secretaria de

Finanças no último dia útil do exercício.



TÍTULO V

DO RELACIONAMENTO

Art. 148 - O relacionamento entre a Secretaria de

Segurança Pública e a entidade da Administração Indireta a ela

vinculada, para os fins do disposto nos §§ 19 e 29, do artigo

39 da Lei n9 4.545, de 10 de dezembro de l 964, será realizado da

seguinte forma:

I - quanto ã supervisão:

a) mediante a orientação da Secretaria na ela

boração do orçamento da entidade;

b) mediante a interpretação de normas e textos
/

legais de interesse para a entidade;

c) mediante a harmonização dos planos e progra

mas de trabalho da entidade com a política

do Governo;

d) assegurando ã entidade condições essenciais

de eficiência e autonomia operacional e ad

ministrativá;

II - do controle, mediante:

a) o encaminhamento e acompanhamento dos as

suntos de interesse da entidade;

• b) a realização de auditorias administrativas e

contábeis para avaliar a operacionalidade,

a rentabilidade e a produtividade;

c) a indicação, ao Governador, do titular do

órgão.

Art. 149 - O relacionamento entre a Secretaria de

Segurança Pública e os Órgãos Relativamente Autónomos a ela vin

culados, para os fins dos §§ 19 e 29, do artigo 39, da Lei n9

4545, de 10 de dezembro de l 964, será realizado através:

I - da supervisão:

a) mediante a orientação da Secretaria na ela

boração do orçamento do órgão;

b) mediante a harmonização dos programas de

trabalho dos órgãos com as diretrizes da
*

Secretaria;



c) assegurando ao órgão eficiência operacio

nal e autonomia administrativa;

II - do controle, mediante:

a) o encaminhamento e o acompanhamento dos

assuntos de interesse dos órgãos;

b) a aprovação dos orçamentos e programas de

trabalho;

c) o exame de relatórios e aprovação de balan

cos e balancetes;

d) a fixação de critérios das despesas com pu

blicidade e divulgação;

e) a fixação das despesas de administração em

consonância com 03 critérios de operaciona

lidade econômico-financeira;

f) a indicação, ao Governador, do titular do

órgão.

£rt. 150 - Face ao que dispõe o Título IV, deste

Regimento, o constante do artigo anterior não se aplica ao Depar

tamento de Administração Geral, exceto quanto ã alínea "f", do

inciso II.

TlTULO VI

DAS SUBSTITUIÇÕES AUTOMÁTICAS

Art. 151 - O Secretário de Segurança Pública será

substituído, consecutiva e sucessivamente, pelos Comandantes da

Polícia Militar, do Corpo de Bombeiros e pelo Chefe de Gabinete

da SEP, em seus impedimentos até 30 (trinta) dias.

Art. 152 - Serão substituídos automaticamente, em

seus impedimentos legais ou eventuais, na forma regulamentada pe_

Io Decreto n9 2.951, de 22 de julho de l 975, os titulares dos

cargos e funções de confiança a seguir relacionados:

I - o Diretor da Divisão de Segurança Bancária, pe_

Io Chefe da Seção de Cadastro;

II - o Dilator da Divisão de Planejamento, pelo

Chefe da Seção de Planejamento;



Ill - o Diretor do Centro de Operações, pelo Coman

dante do Grupamento de Operações Especiais;

IV - o Diretor da Divisão de Polícia Interestadual,

pelo Chefe da Seção de Análise e Processaraen

to;

V - o Diretor da Divisão de Telecomunicações, pelo

Chefe do Centro de Telecomunicações;

VT - o Diretor da Divisão de Informações, pelo Che_

fé da Seção de Informações;

VII - o Diretor do Instituto de Criminalística, pelo

Diretor da Divisão de Perícias Externas;

VTII - o Diretor da Divisão de Perícias Externas, p£

Io Chefe da Seção de Trafego;

IX - o Diretor da Divisão de Perícias Internas, pe_

Io Chefe da Seção de Microvestígios;

X - o Diretor da Divisão de Administração do 1C,

pelo Chefe da Seção de Material e Transportes

do 1C;

XI - o Diretor do Instituto de Medicina Legal, pelo

Diretor da Divisão de Perícias Medico-Legais;

XII - o Diretor da Divisão 'de Perícias Medico-Legais,

pelo Chefe da Seção de Perícias no Vivo;

XIII - o Diretor da Divisão de Administração do IML,

pelo Chefe da Seção de Material e Transpor

tes do IML;

XIV - o Diretor do Instituto de Identificação, pelo

Diretor da Divisão de Preparação e Arquivos;

XV - o Diretor da Divisão de Preparação e Arquivos,

pelo Chefe da Seção de Preparação;

XVI - o Diretor da Divisão de Administração do II,pe_

Io Chefe da Seção de Material e Transportes

do II;

XVII - o Diretor do Centro de Internamento e Reeduca

cão, pelo Diretor da Divisão de Administração

Penitenciária do CIR;



XVIII - o Diretor da Divisão de Administração Peniten

ciaria do CIR, pelo Chefe da Seção de Arqvú

vos de Prontuários;

XIX - o Diretor do Núcleo de Custódia de Brasília,pé

Io Diretor da Divisão de Administração Peniten

ciaria do NCB;

XX - o Diretor da Divisão de Administração Peniten

ciaria do NCB, pelo Chefe da Seção de Arquivos

de Prontuários;

XXI - o Diretor da Divisão Financeira, pelo Chefe

da Seção de Contabilidade;

XXII - o Diretor da Divisão de Material, pelo Chefe

da Seção de Aquisição e Movimentação;

XXIII - o Diretor da Divisão de Pessoal, pelo Chefe

da Seção de Registros Funcionais;
l

XXIV - o Diretor da Divisão de Transportes, pelo Che_

fé da Seção de Revisão e Controle.

Art. 153 - Os ocupantes de cargos ou funções de ccn

fiança da Secretaria de Segurança Pública, não abrangidos pelo

artigo anterior, em seus impedimentos legais ou eventuais, terão

substitutos designados por Portaria do Secretário, observado o

disposto nos Decretos n9s. 2.951, de 22 de julho de l 975 e 3.210,

de 29 de março de l 976.

TITULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 154 - Os órgãos da Secretaria de

Pública funcionarão em regime de mútua colaboração,

is competincias regimentais.

Segurança

respeitadas

Art. 155 - Os cursos de formação de funcionários

aliciais, quando propostos, serão ministrados pelo Instituto de

fsenvolvimento de Recursos Humanos (IDR) da Secretaria de Adnú

stração, com recursos do próprio IDR ou da Secretaria de Segu

iça Pública e assessoramento desta.



Art. 156 - Os levantamentos periciais nos locais

de acidente de trânsito, sem vítima, serão executados por servidp_

rés civis ou policiais-militares da SEP, qualificados em -curso

específico da Escola de Polícia, sob a orientação técnica do Ins_

tituto de Criminalística.

Art. 157 - A subordinação hierárquica dos órgãos

da Secretaria de Segurança Pública define-se pela posição de cada

ura deles na esrtrutura orgânica de acordo com o organograma anexo

e pelo enunciado de suas competencies.

Art. 158 - As dúvidas surgidas na aplicação deste

Regimento serão dirimidas pelo Secretário de Segurança Pública.

Brasília-DF, 11 de outubro de l 979
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